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RESUMO

Introdução: A transformação digital no setor da saúde tem impulsionado a 

necessidade de uma gestão eficaz dos serviços, especialmente em instituições 

filantrópicas. Este estudo aborda a relação entre os setores público e privado na 

gestão da saúde, destacando a importância das instituições filantrópicas e sua 

contribuição para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com ênfase 

no ODS16 - Paz, Justiça e Instituições Eficazes. Objetivo: Analisar o papel das 

Tecnologia da Informação e Comunicação (TICs) na gestão de uma instituição 

filantrópica e sua contribuição para o ODS16. Métodos: Trata-se de uma pesquisa 

qualitativa, exploratória e metodológica, realizada no Hospital Santa Casa de 

Misericórdia de Vitória. A coleta de dados incluiu entrevistas estruturadas com 

gestores e profissionais assistenciais, analisadas à luz da técnica de análise de 

conteúdo proposta por Bardin (2010), a fim de explorar percepções, tecnologias 

implementadas e desafios enfrentados. Resultados: Identificaram-se cinco 

categorias centrais: (1) ferramentas e sistemas implementados, com ênfase no 

Sistema MV, no Prontuário Eletrônico do Paciente e nos módulos complementares de 

rastreabilidade, gestão da qualidade e indicadores; (2) estratégias de implementação, 

que envolveram diagnóstico institucional e capacitação contínua; (3) benefícios, 

relacionados à organização de processos, agilidade, apoio à decisão gerencial, 

rastreabilidade de materiais e registro clínico; (4) dificuldades, como resistência de 

profissionais, custos de manutenção, integração parcial dos sistemas e limitações 

técnicas; (5) percepção do estágio atual, no qual a instituição é vista como avançada, 

embora em processo de aprimoramento contínuo. Conclusão: A incorporação das 

TICs na instituição analisada favoreceu a padronização de processos, a segurança 

das informações e a transparência administrativa. Esses elementos contribuem para 

o alinhamento com o ODS 16 ao fortalecer a governança, a responsabilidade 

institucional e a prestação de contas. A experiência estudada demonstra que a 

transformação digital não se constrói apenas pela adoção de ferramentas 

tecnológicas, mas também pela adaptação organizacional e pela capacitação dos 

profissionais envolvidos.

Palavras-chave: Tecnologia da Informação e Comunicação. Instituições 

Filantrópicas. Gestão em Saúde. Desenvolvimento sustentável.



ABSTRACT

Introduction: Digital transformation in the health sector has driven the need for 

effective service management, especially in philanthropic institutions. This study 

addresses the relationship between the public and private sectors in healthcare 

management, highlighting the importance of philanthropic institutions and their 

contribution to sustainable development goals. Objective: To analyze the role of 

information and communication technology in the management of a philanthropic 

institution and its contribution to SDG16 - Peace, Justice and Effective Institutions. 

Methods: Qualitative, exploratory and methodological research will be carried out at 

the Santa Casa de Misericórdia Hospital in Vitória. Data collection will include 

structured interviews with managers and care professionals, analyzed using Bardin's 

(2010) content analysis technique. The results will explore perceptions, technologies 

implemented and challenges faced. Results: Five central categories were identified: 

(1) tools and systems implemented, with emphasis on the MV System, the Electronic 

Health Record, and complementary modules for traceability, quality management, and 

performance indicators; (2) implementation strategies, which involved institutional 

diagnosis and continuous training; (3) benefits, related to process organization, 

managerial decision support, material traceability, and clinical documentation; (4) 

challenges, such as staff resistance, maintenance costs, partial system integration, 

and technical limitations; (5) perception of the current stage, in which the institution is 

regarded as advanced, although still undergoing continuous improvement. 

Conclusion: The incorporation of ICTs in the studied institution supported process 

standardization, information security, and administrative transparency. These 

elements contribute to alignment with SDG 16 by strengthening governance, 

institutional accountability, and reporting. The experience analyzed indicates that 

digital transformation is shaped not only by the adoption of technological tools but also 

by organizational adaptation and professional training.

Keywords: Information and Communication Technology. Philanthropic Institutions. 

Health management. Sustainable development.
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1 INTRODUÇÃO

A transformação digital representa um dos fenômenos mais marcantes das 

últimas décadas e tem impactado diversos setores, dentre eles a área da saúde. 

Nesse contexto, dada a complexidade de seus processos e a relevância social, o 

campo da saúde tem passado por um intenso processo de implementação das 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) e de integração dos profissionais 

aos sistemas de informação (Filgueiras, 2018).

Nesse contexto, o avanço tecnológico impôs a necessidade de qualificação 

contínua dos profissionais da saúde. Em resposta, estratégias governamentais têm 

sido implementadas para suprir lacunas na formação desses trabalhadores e 

aprimorar a prestação de serviços aos usuários (Uchida et al., 2020). Ressalta-se que 

a capacitação deve abranger não apenas o uso das TICs, mas também a análise e a 

gestão eficaz de dados, com o intuito de garantir a produção de informações 

relevantes, o registro adequado dos atendimentos e, sobretudo, a segurança e a 

confiabilidade dos dados coletados (Farias; Araujo, 2017).

A administração hospitalar, por sua vez, tem evoluído na organização dos 

processos assistenciais, enquanto busca aprimorar a gestão por meio da integração 

entre diferentes setores e fluxos de trabalho. As TICs despontam, então, como 

instrumentos capazes de potencializar o desempenho dos serviços de saúde e a 

eficiência institucional, ao agilizar o acesso à informação de forma precisa, organizar 

os dados de maneira sistemática e apoiar a tomada de decisão de gestores e equipes 

(Moraes et al., 2020; Vandresen et al., 2022).

No plano institucional, as TICs desempenham papel relevante na garantia da 

segurança dos pacientes, ao permitir o armazenamento seguro das informações e a 

comunicação eficaz entre equipes multiprofissionais. Além disso, essas tecnologias 

contribuem para a transparência e a confiabilidade das instituições de saúde, incluindo 

as instituições filantrópicas, objeto de estudo deste trabalho, as quais devem atender 

a princípios de governança e requisitos de prestação de contas para manter sua 

isenção fiscal e credibilidade junto aos doadores e à comunidade (Oliveira, 2015; 

Santos; Terra, 2018). 

A relevância das instituições filantrópicas se evidencia na complementaridade 

com o Estado na prestação de serviços à população, conforme previsto na 
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Constituição Federal de 1988. Essa colaboração é fundamental para consolidar as 

políticas públicas de saúde, ao contribuir para a promoção da equidade, integralidade 

e participação da comunidade na gestão e prestação de serviços (Silva; Carvalho; 

Domingos, 2018).

Nesse cenário, o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 16 (ODS 16) da 

Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) destaca a importância de 

instituições eficazes e responsáveis, bem como de sistemas de informação confiáveis, 

transparentes e acessíveis para todos. Dessa forma, a adoção das TICs é 

imprescindível, especialmente no âmbito filantrópico, uma vez que fortalece a 

governança e aprimora a prestação de contas, bem como contribui para a redução da 

corrupção, o fortalecimento de instituições transparentes e a ampliação do acesso 

público à informação, em consonância com os princípios do ODS 16 (Simões, 2021).

Todavia, a implementação dessas tecnologias enfrenta desafios significativos. 

Estudos indicam que muitos gestores e profissionais da saúde reconhecem o 

potencial dessas tecnologias de inovação, mas relatam dificuldades relacionadas a 

sua utilização, tais como problemas de funcionalidade, falta de equipamentos 

adequados e lentidão dos sistemas (Vandresen et. al., 2022). Dessa forma, torna-se 

evidente a necessidade de estudos e diagnósticos prévios no ambiente hospitalar, 

considerando aspectos da cultura organizacional da gestão, da estrutura hospitalar e 

da própria equipe de trabalho, a fim de orientar a melhor maneira de implementar 

novas tecnologias e reduzir impactos negativos. 

Destaca-se que a incorporação de tecnologias da informação e comunicação 

em instituições filantrópicas de saúde demanda a atuação ativa dos gestores, de modo 

a assegurar a adequação das ferramentas às condições organizacionais e 

assistenciais. Apesar disso, a literatura brasileira ainda carece de análises sobre a 

experiência dessas instituições no processo de digitalização e sua relação com o ODS 

16. 

Portanto, são necessárias investigações qualitativas que capturem a percepção 

de gestores e profissionais acerca dos desafios técnicos, culturais e estratégicos da 

adoção das TICs, de modo a compreender como essas tecnologias podem contribuir 

para o fortalecimento da governança e para a consolidação de práticas institucionais 

alinhadas à Agenda 2030.
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A partir dessa análise, levanta-se o questionamento central deste estudo: Qual 

é o papel das tecnologias da informação e comunicação na gestão de uma instituição 

filantrópica e sua contribuição para o ODS16? Ao abordar essa lacuna na literatura, 

espera-se contribuir para o desenvolvimento de estratégias mais eficazes de gestão 

e implementação de tecnologias no contexto hospitalar, com o objetivo de promover 

uma melhor qualidade de cuidados e segurança do paciente, bem como garantir o 

resultado eficaz no contexto hospitalar.

Diante disso, esse estudo tem como objetivo analisar o papel das TICs na 

gestão de instituições filantrópicas de saúde, de modo a compreender como essas 

ferramentas podem contribuir para a implementação dos objetivos de 

desenvolvimento sustentável, especialmente o ODS 16. Além disso, busca-se 

compreender o processo de implementação, uso e adequação dessas ferramentas, a 

fim de verificar os desafios enfrentados pelos gestores de saúde e propor hipóteses 

de melhorias. Ao examinar os benefícios e desafios enfrentados por essas 

organizações na adoção das TICs, espera-se fornecer subsídio teóricos e práticos 

para aprimorar a eficácia, transparência e responsabilidade das instituições 

filantrópicas, promovendo um ambiente mais justo, seguro e equitativo para toda a 

sociedade.

1.1      JUSTIFICATIVA 

A transformação digital na área da saúde tem relevância política, econômica e 

social, especialmente em instituições filantrópicas que atendem pessoas em situação 

de vulnerabilidade. A adoção de tecnologias de informação e comunicação (TIC) 

nessas organizações não apenas eleva a eficiência e a qualidade dos serviços, mas 

também contribui para a promoção da justiça social, alinhando-se aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Em particular, essas iniciativas estão alinhadas 

ao ODS 16, que visa fortalecer a transparência e a inclusão nas instituições. Em um 

contexto em que a busca por equidade e acesso à saúde é urgente, as TICs tornam-

se aliadas importantes para uma gestão mais ágil, acessível e informada, com o intuito 

de diminuir desigualdades.

Além de sua relevância prática, esse estudo também oferece contribuição 

acadêmica no campo das políticas públicas e do desenvolvimento local, uma vez que 

investiga os impactos das TICS na gestão de instituições de saúde, tema ainda pouco 

explorado no contexto dos ODS. Ao abordar o papel da inovação tecnológica na saúde 
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pública, a pesquisa também oferece subsídios para a formulação de políticas que 

incentivem uma gestão institucional mais eficiente e sustentável. Com isso, reforça-se 

a ideia de que as TICS podem não apenas elevar a qualidade dos serviços prestados, 

mas também melhorar a vida das populações atendidas, de forma a promover 

instituições mais inclusivas e justas. 

Após as considerações introdutórias apresentadas neste primeiro capítulo, 

para um aprofundamento do objeto de estudo e responder à pergunta proposta, o 

presente projeto de pesquisa foi estruturado da seguinte forma: o próximo capítulo 

(Capítulo 2), intitulado A transformação digital na saúde, apresenta uma revisão 

narrativa sobre os principais marcos históricos que culminaram na transformação 

digital na saúde. Para a escrita deste capítulo, foram utilizados livros, dissertações, 

artigos e consulta a documentos públicos de cunho internacional, nacional e regional, 

disponíveis nos sites da OMS, Ministério da Saúde, Secretaria Estadual e Municipal 

de Saúde, Portal do Governo Federal, entre outros. 

Os capítulos 3 e 4 apresentam, respectivamente, os objetivos de pesquisa e os 

métodos empregados. O capítulo 5 expõe os resultados e o capítulo 6 a discussão 

dos resultados. Por fim, o capítulo 7 a conclusão, seguido dos capítulos 8 e 9, os quais 

detalham, respectivamente, o cronograma e o orçamento.
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2 REVISÃO DE LITERATURA OU REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 A TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NA SAÚDE

2.1.1 Descrição do cenário atual da transformação digital no setor da saúde

A transformação digital na saúde constitui um movimento contínuo de 

mudanças estruturais e tecnológicas, que redefinem os processos de gestão e 

prestação de serviços nesse setor. No cenário atual, observa-se o crescente uso de 

ferramentas digitais capazes de gerar dados sequenciais robustos. Essas ferramentas 

permitem a coleta de informações sobre comportamentos, preferências e 

necessidades dos pacientes, de forma a garantir maior eficiência no atendimento e 

possibilitar a personalização dos tratamentos (Periáñez et al., 2024). No Brasil, 

embora a adoção de soluções digitais ainda enfrente desafios, como restrições 

financeiras e resistências culturais, avanços significativos têm sido alcançados 

(Passos, 2019).

Entre as principais tendências tecnológicas, tanto em âmbito global quanto 

local, destacam-se a utilização de dispositivos vestíveis, aplicativos móveis e 

ferramentas baseadas em big data e inteligência artificial. Estas inovações 

possibilitam monitoramento mais efetivo dos pacientes e maior eficiência operacional, 

bem como facilitam o acesso a dados em tempo real para análise e tomada de 

decisões (Kraus et al., 2021). Entretanto, o volume e a diversidade de dados gerados 

representam um desafio a ser superado, o que exige soluções robustas para 

assegurar a qualidade e a veracidade das informações utilizadas (Gopal et al., 2019). 

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) constituem ferramentas 

essenciais na transformação digital da saúde, pois promovem a integração entre 

profissionais, pacientes e organizações. Essa integração não apenas melhora a 

qualidade do atendimento, mas também contribui para a inclusão social ao 

democratizar o acesso a serviços de saúde (Cerri et al., 2022). Além disso, no contexto 

pós-pandemia de Covid-19, a adoção de tecnologias digitais tornou-se ainda mais 

relevante, o que deixa evidente a necessidade de adaptações permanentes em 

diversos setores. No Brasil, no entanto, temas como a proteção de dados pessoais e 

a ampliação do acesso a soluções tecnológicas permanecem como desafios para a 

consolidação da saúde digital. 
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No setor da saúde, onde circulam informações altamente sensíveis e de 

interesse público, esses princípios se tornam ainda mais relevantes. Nessa 

perspectiva, a Política Nacional de Segurança da Informação (PNSI), formalizada pelo 

Decreto nº 10.222/2020, estabelece diretrizes claras para que os órgãos públicos 

implementem mecanismos eficazes de proteção e gerenciamento de dados, com o 

propósito de garantir que os avanços tecnológicos não comprometam direitos 

fundamentais nem a continuidade dos serviços essenciais (BRASIL, 2020).

Em paralelo, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei nº 

13.709/2018, estabelece o arcabouço normativo necessário para garantir os direitos 

fundamentais de liberdade, privacidade e autodeterminação informativa. A LGPD 

regula o tratamento de dados pessoais em meios físicos e digitais, abrangendo tanto 

entidades públicas quanto privadas (BRASIL, 2018). No contexto da saúde, essa 

regulamentação é particularmente relevante, pois envolve dados sensíveis como 

históricos clínicos, diagnósticos e tratamentos, o que exige níveis elevados de 

confidencialidade.

2.1.2 Principais tendências globais e locais em tecnologia aplicada à saúde

A constante evolução da Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) 

exerce papel central na transformação digital na saúde ao possibilitar inovações 

voltadas tanto aos indivíduos quanto às organizações. As TICs têm ampliado a 

integração de sistemas e otimizado processos de trabalho em contextos como a 

Atenção Primária à Saúde (APS). Um exemplo concreto é o e-SUS APS, cuja 

funcionalidade de agenda online se destacou como ferramenta estratégica na 

reorganização dos serviços de saúde durante a pandemia de COVID-19, facilitando o 

fluxo de pacientes e o atendimento especializado (Bender et al., 2024). Essas 

tecnologias demonstram que a digitalização no setor não apenas aumenta a eficiência 

operacional, mas também aprimora a experiência do paciente ao assegurar acesso 

mais ágil e efetivo aos serviços de saúde. Como afirma Pinochet (2014, p. 387)

Muitas organizações da área da saúde, como hospitais, laboratórios, 
operadoras de plano de saúde, entre outras, buscam pacotes de softwares 
para seus negócios com o objetivo de permitir a suas empresas automatizar 
e integrar a maioria de seus processos de negócios, compartilhar práticas e 
dados comuns por toda a empresa e produzir e acessar informações em 
tempo real. Esse tipo de sistema integrado de gestão é denominado ERP 
(Enterprise Resource Planning) e caracteriza-se basicamente por integrar 
diferentes áreas da organização em uma única aplicação, ou seja, um único 
sistema com a visão de processos de negócio, e não mais a visão 
departamentalizada que a precedeu.
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No cenário global, destacam-se as tendências tecnológicas no setor de saúde 

associadas ao uso crescente de dispositivos de Internet das Coisas (IoT), inteligência 

artificial (IA), big data e telemedicina. As aplicações da IoT abrangem desde o 

monitoramento remoto de pacientes até inovações futuristas que desafiam o senso 

comum. Contudo, ainda há um caminho a ser percorrer para consolidar sua 

aplicabilidade no ambiente da saúde, sobretudo em países em desenvolvimento, onde 

questões como infraestrutura inadequada e financiamento limitado dificultam a 

implementação plena dessas soluções (Rosa; Souza; Silva, 2020). Em nações 

tecnologicamente mais avançadas, sobressaem iniciativas que utilizam IA para 

análise de riscos, ferramentas de autodiagnóstico e geolocalização, além de 

plataformas para suporte à decisão clínica e diagnóstico por imagem. Estes avanços 

impulsionam uma medicina cada vez mais personalizada e preditiva, redefinindo as 

práticas tradicionais de saúde.

No Brasil, a pandemia acelerou o desenvolvimento e a adoção de tecnologias 

digitais em saúde, incluindo telemedicina, autoavaliação de sintomas e canais de 

comunicação voltados à triagem e ao agendamento. Embora o país enfrente desafios, 

como desigualdade no acesso à tecnologia e questões relacionadas à a proteção de 

dados, o período pandêmico abriu oportunidades para o aprimorar fluxos e processos 

nos sistemas de saúde (Celuppi et al., 2021). A experiência acumulada nesse contexto 

reforça a necessidade de investimentos contínuos e estruturados em inovação 

tecnológica. 

2.1.3 Conceitos básicos sobre TICs e sua aplicação no setor da saúde

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) constituem elementos 

centrais para a transformação digital na saúde, pois conectam indivíduos, instituições 

e sistemas em prol de uma gestão mais eficiente e de um atendimento mais integrado. 

Sob esse viés, de acordo com Rodrigues et al. (2025), impulsionar a interconexão na 

área da saúde visa aprimorar os fluxos de trabalho, assegurar transparência e 

proteger os dados, ampliando o acesso, a equidade e a integralidade da assistência. 

As iniciativas de saúde digital no Brasil buscam fortalecer o Sistema Único de Saúde 

(SUS) por meio de sua versão eletrônica (e-SUS), priorizando a eficiência e a 

interoperabilidade dos sistemas de informação.
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 A presença cada vez mais expressiva das TICs reflete um movimento global 

no qual eventos sociais, econômicos e culturais sofrem influência de avanços 

tecnológicos que atravessam fronteiras. Para garantir a eficácia de seu uso, torna-se 

indispensável desenvolver competências e habilidades que acompanhem o ritmo 

acelerado da disseminação de informações na sociedade do conhecimento (Matinei, 

Stefani e Carraro, 2023). No setor da saúde, as TICs potencializam estratégias de 

ensino-aprendizagem na Educação em Saúde da Família (ESF), fortalecendo o 

trabalho colaborativo entre equipes profissionais e suas comunidades. Com observa 

Pinochet (2014, p. 382):

A era da informação não deixou a área da saúde à margem. De fato, a 
tecnologia ultrapassou o processamento-padrão de dados para funções 
administrativas comuns em todas as organizações, tais como recursos 
humanos, folhas de pagamento, sistemas de contabilidade, entre outros, e 
agora desempenha um papel fundamental tanto no cuidado ao paciente, na 
interpretação do eletrocardiograma, como em escalas de trabalho, 
prescrição, relatório de resultados e sistemas de prevenção.

Entre os principais benefícios das TICs no setor da saúde está a capacidade 

de otimizar práticas e facilitar a gestão dos serviços. Ferramentas como documentos 

colaborativos, agendas compartilhadas e formulários eletrônicos transformam a 

organização e o planejamento nas unidades de saúde. Estas tecnologias aprimoram 

a coleta e a análise de dados, contribuindo para a construção coletiva de 

conhecimento entre os profissionais. A integração virtual promovida pelas TICs amplia 

o diálogo interprofissional, favorecendo a troca de experiências e a criação de 

soluções conjuntas para os desafios da saúde pública (Latorre et al., 2024). A prática 

da interprofissionalidade, entendida como a colaboração efetiva entre diferentes 

especialidades, mostra-se essencial para aperfeiçoar a gestão e a atenção à saúde, 

permitindo que diferentes áreas distintas de atuação trabalhem de forma coordenada 

e eficaz.

Além disso, as TICs desempenham papel estratégico na promoção de 

ambientes virtuais de colaboração que intensificam a interação entre profissionais de 

saúde. Estes espaços virtuais aumentam as oportunidades de trocas interativas, o que 

aprimora as práticas profissionais e fortalece a integração das equipes. A interação 

contínua nestes ambientes facilita a coordenação das ações de saúde e a 

disseminação de boas práticas, além de promover alinhamento entre as demandas 
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locais e os objetivos globais de desenvolvimento sustentável (Matinei, Stefani e 

Carraro, 2023). 

Assim, as TICs transformam não apenas a gestão dos serviços de saúde, mas 

também criam novas possibilidades de atendimento e educação que impactam 

positivamente tanto os profissionais quanto os pacientes (Matinei, Stefani e Carraro, 

2023). Desta forma, consolidam-se como ferramentas capazes de modernizar e 

humanizar os sistemas de saúde.

2.1.4 Destacando o papel crescente das TICs

Atualmente, reconhece-se que a comunicação, a difusão e o intercâmbio de 

informações constituem alicerces das sociedades, pois impulsionam a produção e a 

ampliação do conhecimento, indispensáveis ao exercício de quaisquer atividades. 

Nesse cenário, compete às Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) 

viabilizar essas interações, sendo a articulação em redes um dos mecanismos que 

sustentam essa dinâmica (Camargo; Ito, 2012). 

No setor da saúde exercem função na modernização, contribuindo para 

avanços na prática clínica, na gestão e na educação permanente. No contexto da 

saúde pública, as TICs não apenas otimizam o fluxo de informações e processos, mas 

também promovem a equidade no acesso a serviços. Contudo, para que a adoção 

dessas tecnologias alcance caráter universal e eficácia plena, tornam-se necessários 

investimentos mais robustos em infraestrutura, além de estratégias governamentais 

que priorizem a integração dessas ferramentas aos serviços de saúde (Latorre et al., 

2024).

Entre as iniciativas mais bem-sucedidas nesse campo destaca-se o 

Telessaúde, que oferece segunda opinião formativa, telediagnóstico, teleconsultoria e 

tele-educação, beneficiando áreas remotas. A digitalização do Sistema Único de 

Saúde avança com celeridade no Brasil. Na Atenção Primária, por exemplo, a 

informatização dos prontuários aprimora a capacidade de resposta das equipes e 

reforça tanto o vínculo quanto a continuidade do cuidado. (Haddad; Lima, 2024). Estes 

avanços ampliam o acesso aos serviços e evidenciam a capacidade das TICs de 

fortalecer a Atenção Primária à Saúde (APS), enfrentando desafios regionais ainda 

persistentes no sistema de saúde brasileiro.
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As TICs têm promovido, adicionalmente, a criação de ambientes virtuais que 

estimulam a integração e a colaboração entre diferentes profissionais de saúde. Estes 

espaços favorecem o diálogo e a troca de experiências, de forma que Ferreira et al. 

(2024) ressaltam a importância da construção coletiva de soluções e da prática da 

interprofissionalidade, caracterizada pela integração de diferentes áreas do 

conhecimento e pela colaboração de profissionais com formações variadas, que 

atuam de forma articulada para assegurar atenção integral capaz de responder às 

múltiplas demandas dos usuários do SUS.

Essa interação constante é essencial para aprimorar a gestão e a atenção à 

saúde, além de permitir o desenvolvimento de estratégias mais eficazes e adaptáveis 

às necessidades locais. Observa-se, ainda, que muitos profissionais recorrem à 

internet para aperfeiçoar suas práticas, reconhecendo os benefícios e os desafios 

relacionados à confiabilidade das informações disponíveis. Embora sites confiáveis 

sejam amplamente reconhecidos, persistem preocupações quanto à segurança e à 

privacidade dos dados, o que evidencia a necessidade de regulamentações mais 

rigorosas e ferramentas mais seguras (Matinei, Stefani e Carraro, 2023).

A evolução das TICs no setor de saúde requer, ainda, o desenvolvimento de 

metodologias participativas e estudos que subsidiem programas de capacitação 

profissional. Conforme destacado por Miranda e Araujo (2012), ferramentas como E-

survey demonstram eficácia na coleta de dados e oferecem subsídios relevantes para 

o aprimoramento dos serviços digitais. A adoção dessas tecnologias deve vir 

acompanhada de estratégias que promovam a inclusão digital e a igualdade no 

acesso, assegurando a ampla distribuição de seus benefícios. 

2.1.5 Inclusão social por meio da transformação digital

A transformação digital consolidou-se como instrumento estratégico para a 

promoção da inclusão social, sobretudo no setor da saúde. Conforme destaca a 

Organização Pan-Americana da Saúde (2021, p. 12), “as TIC têm o potencial de 

reduzir as iniquidades em saúde, permitindo que as pessoas acessem informações e 

ferramentas digitais para prevenção e atendimento no momento certo e no formato 

certo”. 

No entanto, a efetiva inclusão digital não se limita ao acesso físico às 

tecnologias, visto que requer o desenvolvimento de habilidades digitais, a construção 
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de interfaces acessíveis e a implementação de soluções tecnológicas que respeitem 

a autonomia da população (Santos; Franqueira; Lôbo, 2024). Nesse contexto, cabe 

ao poder público estruturar políticas capazes de garantir conectividade ampla e de 

qualidade, reconhecendo-a como um determinante social da saúde e fortalecendo a 

capacidade coletiva de utilizar as TICs na prevenção, no atendimento e na promoção 

do bem-estar.

Para atingir tais objetivos, a criação de bens públicos digitais que atendam às 

necessidades locais e globais torna-se importante. Assim, as soluções tecnológicas 

inclusivas devem basear-se em software de código aberto, em padrões adaptáveis e 

dados acessíveis, possibilitando adaptação, escalabilidade e personalização 

conforme as especificidades de cada contexto (OPAS, 2021). 

Logo, o design centrado no usuário assume relevância particular para 

populações vulneráveis, historicamente marcadas por barreiras tecnológicas e baixos 

índices de alfabetização digital. Além disso, a sustentabilidade e a responsabilidade 

no desenvolvimento dessas ferramentas constituem pressupostos indispensáveis 

para que seus benefícios sejam duradouros e efetivos. Ao articular tais iniciativas, a 

transformação digital no setor de saúde passa a operar como catalisadora de outras 

formas de inclusão social, transcendendo o aspecto técnico das ferramentas e 

promovendo mudanças estruturais e sociais significativas que impactem 

positivamente a sociedade como um todo (Bonilla, 2011).

2.2. CONTRIBUIÇÕES DAS INSTITUIÇÕES FILANTRÓPICAS PARA O SISTEMA 

DE SAÚDE NO BRASIL

2.2.1 Contexto histórico das instituições filantrópicas no Brasil

O surgimento das instituições filantrópicas no Brasil está profundamente 

associado às transformações sociais ao longo da história. A relação entre caridade, 

filantropia e pobreza surgiu com o advento da chamada "questão social", que trouxe 

à tona a preocupação com a pobreza urbana resultante do processo de 

industrialização e, no contexto brasileiro, da abolição da escravatura (Fernandes, 

2025). Nesse período, a assistência estabeleceu-se como instrumento para atenuar 

os efeitos da pobreza, inicialmente organizada por meio de irmandades devocionais e 

confrarias profissionais. 
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Durante a Primeira República, a prática filantrópica ganhou destaque nas 

capitais do país, com a criação de diversas iniciativas, como o Instituto de Proteção e 

Assistência à Infância (1889) e a Policlínica das Crianças (1909). Tais instituições 

orientavam-se pelo princípio da atenção integral à criança e não se limitavam a 

oferecer suporte médico, mas também representavam a cultura assistencial 

predominante na época (Silva; Batista, 2018). Este modelo, liderado por figuras de 

prestígio social, baseava-se na filantropia médica, com destaque para a atuação de 

médicos e beneficentes na organização de hospitais e clínicas. 

As Santas Casas, introduzidas no Brasil durante o período colonial, receberam 

forte influência das Irmandades da Misericórdia de Portugal. Essas instituições 

assumiram posição central na assistência institucional conduzida por leigos, reunindo 

tanto a oferta de cuidados médicos quanto o apoio de grupos economicamente 

favorecidos de cada comunidade, preservando, sempre que possível, valores ligados 

à tradição religiosa (Franco, 2014).

Na transição para o século XX, as instituições filantrópicas expandiram seu 

alcance, consolidando-se como elemento essencial do sistema de saúde brasileiro. 

Atualmente, aproximadamente 30% dos leitos hospitalares do país estão sob gestão 

de organizações filantrópicas, como as Santas Casas (Santos, Amarante e 

Gerschman, 2001). Estas instituições, juridicamente organizadas como entidades sem 

fins lucrativos, desempenharam função importante no atendimento à população 

carente antes da implementação de políticas públicas universais. A combinação entre 

assistência médico-social e gestão comunitária estabeleceu um modelo que evoluiu 

para aprimorar a prestação de serviços em uma sociedade em transformação. 

2.2.2 Papel dessas organizações no Sistema Único de Saúde (SUS)

O Sistema Único de Saúde (SUS), instituído pela Constituição Federal de 1988, 

representou um marco histórico na saúde pública brasileira ao estabelecer os 

princípios de universalidade e integralidade (Paiva; Teixeira, 2014). No entanto, desde 

sua criação, o SUS enfrenta limitações estruturais que comprometem sua capacidade 

atender plenamente à demanda populacional por serviços de saúde. Por essa razão, 

o texto constitucional previu a possibilidade de complementaridade mediante a 

contratação de serviços oferecidos pela esfera privada, com prioridade para 

instituições filantrópicas (BRASIL, 2010).
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Essas entidades, que historicamente desempenharam funções assistenciais e 

de caridade, passaram a integrar o SUS como prestadoras de serviços remunerados 

pelo Estado, constituindo importante conexão entre os setores público e privado. O 

papel das Santas Casas, nesse contexto, transcende o simples atendimento à 

população, configurando-se como pilares da saúde pública em inúmeras cidades 

brasileiras, sobretudo em localidades onde a infraestrutura pública mostra-se 

insuficiente (Oliveira; Sacomano Neto; Donadone, 2022).

Destaca-se o papel estratégico do setor hospitalar filantrópico para o SUS, 
como únicos prestadores de serviços hospitalares em número importante de 
municípios do interior, e também como prestadores de serviços de maior 
complexidade hospitalar em capitais e cidades de maior porte. (Portela et al., 
2004, p. 817)

Nessa perspectiva, de acordo com Leis et al. (2003), segmento hospitalar 

filantrópico no Brasil abrange, de um lado, ações assistenciais elementares, muitas 

vezes isoladas das redes de atenção, frequentes em áreas menos desenvolvidas, e, 

de outro, procedimentos médicos de ponta e alta complexidade em grandes centros 

urbanos, onde algumas instituições se tornaram referências tecnológicas e 

assistenciais no país.

A universalidade garantida pela Constituição de 1988 estabeleceu as bases 

para a reforma do setor da saúde e promoveu a articulação entre as três esferas de 

governo: federal, estadual e municipal (Brasil,1988). Entretanto, a consolidação do 

SUS exige o fortalecimento dessa articulação para superar desigualdades históricas 

e os desafios impostos pela fragmentação das políticas de saúde. Isso requer 

planejamento estratégico capaz de equilibrar as diretrizes institucionais com as 

necessidades reais da população. 

Ao integrar instituições filantrópicas à rede pública, o SUS promove a redução 

das desigualdades no acesso e amplia a oferta de serviços. Entretanto, torna-se 

indispensável que o Estado atue de forma coordenada para garantir a sustentabilidade 

dessa relação e assegurar a qualidade e a efetividade dos serviços prestados à 

população (Miranda; Mendes; Silva, 2017).

2.2.3 Dificuldades e colaborações voltadas à melhoria da gestão e da 
governança

A inserção das instituições filantrópicas no Sistema Único de Saúde (SUS) está 

naturalmente vinculada à trajetória histórica da saúde pública no Brasil. A criação do 
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SUS, em 1988, representou um marco transformador na assistência à saúde, ao 

consolidar os princípios da universalidade, integralidade e equidade. Nesse cenário, 

a atuação expressiva dessas instituições evidencia-se por sua contribuição histórica 

na gestão de hospitais e serviços assistenciais desde a década de 1970, sendo 

responsáveis por parcela significativa dos leitos hospitalares disponíveis no país 

(Barros, 2003).

A parceria estabelecida entre o SUS e essas entidades consolidou um modelo 

de gestão que depende dos repasses governamentais, criando um ciclo de 

interdependência (Oliveira; Sacomano Neto; Donadone, 2022). O financiamento 

dessas instituições filantrópicas no SUS enfrenta desafios persistentes, de maneira 

que, a partir de uma análise histórica, os gestores encontram obstáculos para 

reformular o modelo de administração, pois persistem os valores de caridade e 

benemerência difundidos pela tradição católica. Esse padrão assistencial, 

consolidado ao longo do tempo, ajuda a explicar o desequilíbrio financeiro atual e, em 

muitos casos, resulta em um volume de atendimentos superior ao recomendado para 

a instituição (Smiderle et al., 2025)

Além disso, as dificuldades na execução dos repasses financeiros, combinadas 

às crescentes demandas populacionais, impõem desafios à sustentabilidade dessas 

instituições. Neste contexto, conforme destaca Figueiredo (2007, p. 1):

Um grande desafio é como pactuar no sistema de saúde, como um todo, e 
nos microssistemas, que dele fazem parte, a produção de saúde e a produção 
de bons serviços de saúde; melhor ainda, como pactuar a melhoria contínua 
de processos de atenção à saúde, incluindo práticas eficazes, efetivas e 
eficientes, segundo o conhecimento científico vigente e, consequentemente, 
a melhoria de resultados. Os níveis e formas de pactuação podem ser 
diversos, sublinhando-se a importância de que o processo de melhoria de 
qualidade esteja contemplado nos contratos entre gestores e prestadores de 
serviços.

Assim, em um cenário caracterizado por desafios e oportunidades, as 

instituições filantrópicas mantêm-se como pilares centrais do SUS, assegurando a 

continuidade da assistência à saúde e contribuindo decisivamente para a promoção 

do direito universal à saúde no Brasil. Em vista disso, Miranda, Mendes e Silva (2017) 

destacam que a efetivação do SUS depende da criação e manutenção de espaços 

voltados ao debate sobre os problemas estruturais e administrativos enfrentados pelo 

sistema. Analisar a distribuição das responsabilidades sanitárias entre os níveis de 

governo possibilita o planejamento de políticas adequadas às exigências do presente 
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e as perspectivas do futuro. Apesar dos avanços obtidos nas últimas décadas, persiste 

a necessidade de garantir, de maneira plena e equitativa, o direito universal à saúde.

2.2.4 Relação entre TICs e governança em instituições filantrópicas

A disseminação das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) tem 

transformado diversos setores, incluindo o das instituições filantrópicas, ao criar novas 

formas de engajamento social e aprimorar a comunicação com as comunidades 

atendidas. Nessa perspectiva, inúmeros hospitais passaram a incorporar 

gradualmente as tecnologias da informação para socializar e democratizar os dados, 

movimento que requer a adoção de Sistemas de Informação Hospitalar (SIH) capazes 

de apoiar a gestão assistencial, organizar e operacionalizar processos, além de gerar 

informações confiáveis com acesso rápido (Montenegro et al., 2013).

Segundo Santos (1998, p. 56), “as organizações hospitalares, quer por suas 

importâncias comunitárias como prestadoras de serviços de saúde, quer por suas 

complexidades de operações, precisam e devem ser bem e adequadamente 

administradas”. Nessa perspectiva, a adoção de uma governança digital torna-se 

indispensável para assegurar a sustentabilidade dessas instituições, ampliar o 

alcance social dos serviços e reforçar a transparência de suas atividades.

A introdução de práticas digitais nas organizações da sociedade civil permite 

não apenas a modernização dos processos internos, mas também uma maior 

aproximação com os beneficiários, otimizando a forma como esses serviços são 

ofertados (CETIC.BR, 2012). Para que esses ganhos se consolidem e se mantenham, 

é importante estabelecer uma governança digital que assegure a sustentabilidade 

financeira, amplie o alcance social e fortaleça a transparência institucional.

A adoção da governança de TICs em instituições filantrópicas, especialmente 

nas áreas da saúde, revela um cenário de desafios e oportunidades. O modelo de 

governança de TI implementado afeta diretamente a eficiência na alocação de 

recursos tecnológicos e na qualidade dos serviços oferecidos. No entanto, obstáculos 

como restrições orçamentárias e decisões fragmentadas dificultam a consolidação de 

práticas digitais robustas, tornando necessária a atuação conjunta entre níveis 

gerenciais e os stakeholders. (Gonçalves et al., 2019). Portanto, a governança de TICs 

deve ser concebida como componente de uma iniciativa colaborativa voltada ao uso 

inteligente e sustentável dos recursos tecnológicos.
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As TICs demonstram potencial transformador da governança institucional em 

diversos contextos. Nas instituições filantrópicas, essas tecnologias indicam novas 

possibilidades de inovação e aprimoramento institucional. Em análise realizada no 

campo da saúde, Holeman, Cookson e Pagliari (2016) observaram que intervenções 

baseadas em tecnologias digitais podem contribuir para uma governança mais 

eficiente, com ênfase na transparência, na responsabilidade e no envolvimento dos 

stakeholders, promovendo uma filantropia fundamentada em princípios éticos.

2.2.5 Relevância do tema para instituições filantrópicas

A implementação das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) é um 

tema de crescente relevância para as instituições filantrópicas contemporâneas. O 

Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (2023) enfatiza que, embora os 

departamentos de tecnologia da informação contribuam para aprimorar a governança 

da saúde digital, apenas um terço das instituições dispõe dessa estrutura. 

Nesse sentido, a integração das TICs tornou-se um elemento estratégico para 

o desenvolvimento e modernização das instituições filantrópicas de saúde. Conforme 

Bender et al. (2024), observa-se uma evolução clara e uma demanda cada vez maior 

pelo uso dessas tecnologias nos diferentes contextos, especialmente nos serviços de 

Atenção Primária à Saúde (APS), onde elas contribuem tanto para a Educação 

Permanente em Saúde (EPS) quanto para a prática clínica diária. Este cenário reforça 

a importância estratégica da adoção dessas ferramentas no contexto filantrópico.

Ademais, a área da saúde tem sido transformada pela era da informação, o que 

ampliou o uso de tecnologias para além das funções administrativas básicas. De 

acordo com Rodrigues Filho, Xavier e Adriano (2001), os primeiros sistemas de 

informação hospitalar surgiram para atender, sobretudo, a demandas administrativas 

– como finanças, folha de pagamento, contabilidade – e, posteriormente, evoluíram 

para integrar os setores médico-técnicos, como patologia, radiologia, laboratórios e 

farmácia, que também passaram a integrar o conjunto de informações do hospital.

Diante desse panorama, torna-se indispensável uma revisão sistemática de 

processos e investimentos em tecnologias capazes de aprimorar o controle e a 

qualidade da assistência, seja em instituições públicas ou privadas. Conforme 

destacado por Pinochet, Souza Lopes e Silva (2014, p. 12):
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Reduzir custos e aumentar a eficiência é uma busca constante de qualquer 
empresa, mas no caso dos hospitais essa combinação pode ser uma questão 
de sobrevivência. A situação do sistema da saúde brasileiro exige cuidados 
especiais. Com o crescimento dos gastos em saúde, resultado da adoção de 
alta tecnologia para diagnóstico, e o alto índice de desperdício, o segmento 
enfrenta dificuldades para equilibrar as contas. 

Por fim, destaca-se que, apesar da diversidade de aplicações tecnológicas nos 

ambientes hospitalares, os softwares de informatização são geralmente complexos, 

onerosos e de difícil implementação. Essa realidade constitui um desafio adicional 

para as instituições filantrópicas, que frequentemente operam com recursos 

financeiros e estruturais limitados. Diante desse cenário, faz-se necessário que tais 

organizações adotem um posicionamento estratégico voltado à gestão eficiente de 

seus recursos informacionais. Consoante Pinochet, Souza Lopes e Silva (2014), a 

escolha adequada das ferramentas de TICs deve levar em consideração as 

particularidades operacionais e financeiras de cada instituição, a fim de proporcionar 

os benefícios esperados para estas organizações.

2.3. SAÚDE E OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: ÊNFASE 

NO ODS -16

2.3.1 Introdução aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) emergiram como 

resposta às crescentes preocupações quanto à sustentabilidade do atual modelo de 

desenvolvimento global. Conforme destacado por Assembly (2015), os ODS integram 

a agenda de desenvolvimento pós-2015 da ONU e, diferentemente dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM), não se limitam ao combate à pobreza, mas 

apresentam uma perspectiva mais ampla e de aplicação universal a todas as nações. 

Essa proposta surge em momento crítico, em que diversos simpósios relacionados ao 

Antropoceno concluem que a humanidade segue um curso perigoso, no qual os 

excessos de poucos privilegiados ameaçam desestabilizar os sistemas de suporte à 

vida no planeta (Assembly, 2015).

De acordo com Morton, Pencheon e Squires (2017), os ODS constituem um 

conjunto de metas universais que visam erradicar a pobreza, proteger o planeta e 

garantir paz e prosperidade para todos, tanto no presente quanto no futuro. Adotados 

formalmente por todos os estados-membros das Nações Unidas em 2015, para o 

período de 2016-2030, os ODS surgem em resposta às evidências científicas que 

indicam a necessidade de uma abordagem radicalmente mais sustentável para o 
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desenvolvimento global. Nesse sentido, os autores ressaltam que esses objetivos 

fornecem uma estrutura cientificamente robusta, politicamente aceitável e 

publicamente intuitiva, representando, portanto, a melhor oportunidade de garantir a 

colaboração necessária para um futuro justo, saudável e próspero.

Para alcançar os ODS em sua totalidade, torna-se necessário modificar o 

modelo de desenvolvimento vigente, que ainda privilegia ganhos de curto prazo, 

muitas vezes às custas do meio ambiente. Silva (2018) afirma que a Agenda 2030 

parte do reconhecimento da finitude dos recursos naturais e da necessidade de 

enfrentar desigualdades internas e internacionais para assegurar a sobrevivência 

humana. Assim, a redução da pobreza e das desigualdades constitui, portanto, 

elemento central à prosperidade.

Além disso, a interconexão entre os ODS evidencia a natureza interdependente 

dos direitos humanos, na qual nenhum direito pode ser plenamente assegurado 

isoladamente. Silva (2018) exemplifica essa condição ao indicar que, sem transporte 

adequado, o direito à mobilidade se enfraquece. Desse modo, os ODS, ao estabelecer 

metas concretas, impulsionam a realização prática dos direitos humanos.

No contexto brasileiro, Kronemberger et al. (2008) observam que, embora o 

país possua expressivo capital natural, o uso destes recursos ocorre, muitas vezes, 

de forma insustentável, sendo consumidos rapidamente sem gerar benefícios sociais 

ou econômicos proporcionais. Assim, o Brasil encontra-se em nível intermediário de 

desenvolvimento sustentável, apresentando alguns indicadores próximos da 

sustentabilidade, como alfabetização e imunização contra doenças infantis, enquanto 

outros permanecem críticos, como o saneamento básico. 

2.3.2 Relação entre o ODS - 16 (paz, justiça e instituições eficazes) e o setor de 
saúde

A Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) para enfrentar os principais desafios de 

desenvolvimento da população mundial (ONU, 2025). Dentre eles, destaca-se o ODS 

-16, que objetiva promover sociedades pacíficas e equitativas, garantindo o acesso à 

justiça para todos e fomentando instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em 

todos os níveis (ONU, 2025).
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Nesse contexto, a promoção de um sistema de saúde universal e integrado 

constitui estratégia crucial para atingir as metas do ODS - 16, uma vez que busca 

assegurar que todos, sem discriminação, tenham acesso a instituições eficazes e de 

qualidade. No entanto, existem barreiras, como o aumento dos incentivos para planos 

de saúde privados, diretamente relacionado à insuficiência de recursos para o Sistema 

Único de Saúde (SUS). Esta situação compromete a eficácia das instituições públicas 

de saúde e dificulta sua capacidade de atender às demandas da população 

(Travassos, 2013). 

Os provedores privados podem fornecer excelente qualidade 
individualmente, mas se eles absorvem uma parcela desproporcional da força 
de trabalho da saúde e são inacessíveis à maioria da população, sua 
contribuição geral ainda pode ser avaliada como negativa; alternativamente, 
eles podem treinar pessoal de saúde de alta qualidade que mais tarde é 
empregado em sistemas de provisão pública mais acessíveis. São essas 
relações entre o comportamento do setor privado e os resultados de saúde 
da população que moldam as implicações para a cobertura universal de 
saúde (Morgan, 2016, p 606).

Ademais, o ODS-16 preconiza que a satisfação da população em relação aos 

serviços públicos depende diretamente da eficácia das instituições. Portanto, a 

presença de uma força de trabalho de saúde qualificada e bem distribuída constitui 

característica essencial para a constituição de um sistema de saúde eficaz (Snowden, 

2018). Nesse sentido, a Organização Mundial da Saúde recomenda a distribuição 

equitativa de tarefas e responsabilidades entre os profissionais de saúde, incluindo o 

treinamento de profissionais de "nível médio" e "leigos" para a realização de 

intervenções específicas, com o intuito de diminuir a escassez de recursos humanos. 

Assim, ao capacitar uma força de trabalho diversificada, torna-se possível 

ampliar o acesso à saúde, bem como melhorar a relação custo-efetividade dos 

serviços prestados, fortalecendo a eficácia das instituições de saúde públicas e 

contribuindo diretamente para a concretização do ODS-16 (OMS, 2025).

2.3.3 Conexão entre governança, transparência e uso de TICs para instituições 
estratégicas

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) constituem recurso 

estratégico essencial para sustentar processos organizacionais ao integrar meios, 

métodos e instrumentos destinados à obtenção, ao tratamento, ao armazenamento e 

à difusão de dados (BRASIL, 2024). Dessa forma, nas organizações digitalizadas, as 

TICs assumem papel central, favorecendo a eficiência operacional e ampliando 
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vantagens competitivas (Lee, 2021). No âmbito das instituições filantrópicas, sua 

adoção abre espaço não apenas para inovações na governança, mas também para o 

aprimoramento contínuo dos serviços prestados.

Em escala global, a governança deficiente no setor da saúde tem sido 

responsável pela ineficiência, desperdício de recursos, erros sistêmicos e práticas 

fraudulentas, que, consequentemente, comprometem a integridade dos serviços e 

dificultam a prestação equitativa e de qualidade dos cuidados aos pacientes 

(Holeman; Cookson; Pagliari, 2016). Diante desses agravantes, o ODS 16 reforça a 

necessidade de instituições mais transparentes, responsáveis e participativas em 

todos os níveis de gestão (OMS, 2025). 

Os sistemas de informação administrativa (SI) em organizações de saúde 
lidam com processos como gestão de registros, faturamento e finanças, e 
aspectos da gestão de recursos humanos (GRH), que também podem auxiliar 
na prestação de cuidados, na melhoria da qualidade e na pesquisa. Apesar 
de seu papel como facilitadores de organizações de saúde eficientes, 
eficazes e, potencialmente, "aprendizes", os sistemas administrativos têm 
sido um tanto negligenciados como tema de pesquisa em informática em 
saúde. (Tursunbayeva, 2017, p 633).

Embora as dinâmicas organizacionais, políticas e socioculturais associadas à 

má governança possam parecer complexas intratáveis, evidências científicas indicam 

que intervenções específicas, discretas e replicáveis apresentam resultados 

promissores na diminuição desses desafios. Entretanto, a adoção de práticas 

inovadoras, suportadas por TICs e orientadas por princípios de boa governança, 

depende de fatores contextuais diferenciados, além da capacidade de associar 

transparência e ação efetiva (Holeman; Cookson; Pagliari, 2016).

2.3.4 Como as TICs promovem transparência e prestação de contas

As tecnologias de informação e comunicação (TICs) desempenham papel 

fundamental na promoção da transparência institucional e no fortalecimento da 

prestação de contas. Nesse contexto, a confiança no sistema de informação em saúde 

depende da eficiência e eficácia da tecnologia, bem como da qualidade da relação 

estabelecida entre os usuários e as ferramentas que processam suas informações, o 

que resulta em uma percepção de troca justa, transparente e honesta (Esmaeilzadeh, 

2019).

Dessa forma, a disponibilização de informações de maneira transparente e 

igualitária não apenas fortalece o vínculo entre usuários e tecnologias, mas também 
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viabiliza a alocação equitativa de recursos dentro do sistema de saúde, 

potencializando, por sua vez, a adesão a novas tecnologias e contribuindo 

diretamente para a obtenção de melhores indicadores de saúde em nível nacional 

(Petersen, 2018).

Outrossim, a prestação de contas representa um dos pilares mais importantes 

da governança pública e está intimamente associada aos princípios da transparência 

e responsabilização. No contexto da administração pública federal, esse conceito é 

regulamentado formalmente pela instrução normativa nº 84/2020, do Tribunal de 

Contas da União (TCU), como:

Art. 3º A prestação de contas tem como finalidade demonstrar, de forma clara 
e objetiva, a boa e regular aplicação dos recursos públicos federais para 
atender às necessidades de informação dos cidadãos e seus representantes, 
dos usuários de serviços públicos e dos provedores de recursos, e dos órgãos 
do Poder Legislativo e de controle para fins de transparência, 
responsabilização e tomada de decisão (Brasil, 2020, p 1-2)

Nesse cenário, o aumento da coleta e da disponibilidade de dados configura-

se como vetor importante para promover maior eficácia, responsividade e prestação 

de contas. No entanto, esse processo vem acompanhado de crescentes 

preocupações quanto à forma como os dados são gerados, armazenados, 

processados e empregados, incluindo aspectos relacionados à transparência, 

privacidade e responsabilização dos algoritmos que os interpretam. Assim, surge a 

necessidade de promover maior transparência algorítmica e governança ética dos 

dados, visto que abordagens opacas podem reduzir o potencial das tecnologias 

(Kaplan, 2020).

Além disso, a confiança na mídia oficial exerce função estratégica ao 

intermediar o contato do cidadão com o volume excessivo de informações em 

situações de crise. A partir dessa confiança, torna-se mais viável descartar dados 

enganosos e recorrer a conteúdos validados por autoridades públicas e especialistas 

(Park, 2024). Consequentemente, a tecnologia de informação em saúde se apresenta 

como ferramenta funcional para a produção do conhecimento, resultando em uso 

transparente de evidências e conexões para o desenvolvimento de políticas de saúde 

baseadas em evidências científicas (Mallidou, 2020).
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2.3.5 Alinhamento entre os resultados das TICs e os princípios do ODS - 16

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 16, estabelecido pela Agenda 

2030 da ONU, mantém relação direta com o uso das Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TICs), uma vez que busca promover sociedades pacíficas e inclusivas, 

garantir o acesso à justiça e fortalecer instituições eficazes e transparentes (ONU, 

2025). Estudos recentes demonstram que a adoção de Sistemas de Informação em 

Saúde (SIS) fundamentados em TICs contribui para o desempenho das instituições 

hospitalares e da qualidade do atendimento ao paciente (Mussi, 2023).

A implementação eficaz das TICs oferece benefícios substanciais, sobretudo 

na comunicação e colaboração de diversas especialidades clínicas e setores de saúde 

pública. Além disso, esses sistemas proporcionam um acesso rápido a informações 

clínicas e demográficas, reduzindo a incidência de erros humanos e otimizando 

processos automatizados (Williams, Oke e Zachary, 2019). 

Dessa forma, a tecnologia de informação apoiou os cuidado à saúde, 

promovendo resultados positivos para a melhoria dos desfechos clínicos e da 

alocação de recursos. Sua aplicação permite maior precisão na tomada de decisão, 

na definição de fluxos assistenciais e na coordenação de encaminhamentos, tornando 

os processos clínicos mais econômicos e eficazes. Paralelamente, a tecnologia 

viabiliza o gerenciamento de casos, o fortalecimento da liderança, bem como o 

estabelecimento de relacionamentos colaborativos (Sather, 2022). 

Ao integrar essas informações, o sistema de tecnologia fortalece a governança 

digital, ao promover a transparência, ampliar a responsabilização dos gestores e 

incentivar a participação dos cidadãos. Esses avanços contribuem diretamente para 

alcançar as metas do ODS-16 e as necessidades dos pacientes, ao alinhar as 

obrigações sistêmicas dos diversos setores de saúde com os princípios do SUS.

Por fim, destaca-se que os desafios relacionados à gestão da informação em 

saúde somente poderão ser enfrentados mediante o desenvolvimento de soluções 

que incorporem as preferências de privacidade dos pacientes, assegurem a 

portabilidade e controle de dados pessoais, e mantenham compromisso efetivo com 

a transparência no relacionamento entre pacientes e sistemas digitais de saúde 

(Petersen, 2018). Somente assim, poder-se-á consolidar as responsabilidades 

exigidas pelo ODS-16.
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3 OBJETIVOS

3.1 OBJETIVO GERAL

Analisar o papel da tecnologia da informação e comunicação na gestão de 

uma instituição filantrópica e sua contribuição para o ODS -16.

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

a) Descrever a percepção da equipe em relação ao suporte fornecido pelos 

gestores, a partir da existência de treinamento, incentivo e adaptação ao uso das 

tecnologias e ferramentas de inovação

b) Identificar o estágio atual de adoção das tecnologias da informação e 

comunicação (TIC) no estabelecimento de saúde e sua apropriação pelos 

profissionais;

c) Descrever a utilidade das tecnologias e inovações adotadas, examinando 

como essas ferramentas contribuem para o melhor desempenho da instituição e 

alcance do ODS -16;

d) Identificar os principais facilitadores e dificuldades enfrentadas pelos 

gestores e pela equipe em relação ao uso das tecnologias de inovação no processo 

de trabalho.
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4 MÉTODOS

4.1 TIPO DO ESTUDO 

O presente estudo utilizou entrevistas estruturadas, com o objetivo de analisar 

o papel das tecnologias da informação e comunicação na gestão hospitalar. Dessa 

forma, caracteriza-se como uma pesquisa exploratória, de abordagem qualitativa, 

voltada à compreensão de fenômenos ainda pouco investigados. O enfoque 

qualitativo se mostra adequado, pois permite apreender significados, percepções e 

práticas dos participantes, considerando o contexto social e institucional em que estão 

inseridos (Gil, 2019).

Nesse sentido, o método qualitativo se define pela busca em compreender os 

aspectos subjetivos relacionados aos fenômenos sociais e ao comportamento 

humano. Assim, é possível compreender e interpretar os fenômenos sociais a partir 

da perspectiva dos participantes, explorando significados por meio da interação direta 

do pesquisador com o objeto de estudo, o que possibilita uma compreensão detalhada 

e contextualizada dos fenômenos investigados (Gil, 2019).

Além disso, conforme destacado por Strauss e Corbin (2008), a pesquisa 

qualitativa é caracterizada por produzir resultados que não podem ser alcançados por 

meio de procedimentos estatísticos ou de quantificação, além de permitir aos 

pesquisadores estudar os fenômenos em seus contextos naturais, buscando 

compreender e interpretar os significados atribuídos pelas pessoas envolvidas, o que 

reforça a pertinência desse método para o trabalho em questão. 

4.2 CENÁRIO DO ESTUDO 

A pesquisa foi conduzida na Santa Casa de Misericórdia de Vitória, hospital 

geral sem fins lucrativos situado na região metropolitana, o qual possui 196 leitos 

ativos distribuídos em 14 enfermarias de clínica médica e cirúrgica. Atualmente, a 

instituição atende pacientes do Espírito Santo, leste de Minas Gerais e sul da Bahia.

4.3 AMOSTRA 

A pesquisa envolveu um total de 16 profissionais vinculados à Santa Casa de 

Misericórdia de Vitória, contemplando gestores, integrantes da equipe de enfermagem 

e colaboradores do setor administrativo. A escolha dos participantes foi de forma 
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intencional e levou em consideração sua atuação direta nas rotinas de gestão e 

assistência da instituição. O encerramento da coleta ocorreu pela saturação teórica 

das falas. Sob esse viés, de acordo com Fontanella, Ricas e Turato (2008, p. 24), “o 

processo de coleta de dados se satura quando há a percepção de que os dados novos 

a serem coletados decantam-se, isto é, não são diluídos ou absorvidos na formulação 

teórica que se processa, não mais contribuindo para seu adensamento”. A seguir, 

apresenta-se a distribuição dos participantes conforme suas respectivas categorias 

profissionais:

● 6 Gestores

● 8 Profissionais de enfermagem

● 2 Profissionais administrativos

Foi considerada a garantia do anonimato dos participantes, respeitando o princípio 

da justiça, pois esses não estão identificados na pesquisa. Estabeleceu-se, assim, 

para os profissionais as identificações: P01, P02, P03, P04... P16, preservando, desta 

forma, suas identidades. 

4.3.1 Critérios de Inclusão

Foram considerados como critérios de inclusão participantes que possuíam 

pelo menos seis meses de experiência no serviço, bem como participantes que 

concordaram em assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

(APENDICE C).

4.3.2 Critério de Exclusão 

Foram considerados como critérios de exclusão profissionais que manifestarem 

impedimentos pessoais ou profissionais: Indivíduos que estavam afastados do 

trabalho por motivos de licença médica, férias ou outras indisponibilidades durante o 

período da coleta; falta de envolvimento com TICS: participantes que não tinham 

contato direto ou indireto com o uso de tecnologias no ambiente hospitalar; e 

participantes que apresentavam conflito de interesses: indivíduos que possuíam 

ligação direta com a pesquisa, como membros da equipe de pesquisa, para evitar 

viés. 
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4.4 COLETA DE DADOS

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas estruturadas, com o 

objetivo de analisar o papel das tecnologias da informação e comunicação (TICS) na 

gestão de uma instituição filantrópica de saúde. O processo envolveu os seguintes 

passos: coleta de dados realizada por meio de entrevistas estruturadas, direcionadas 

a gestores e representantes das categorias profissionais do Hospital Santa Casa de 

Misericórdia de Vitória, conforme especificado nos Apêndices A e B, com o objetivo 

de analisar o papel das tecnologias da informação e comunicação (TICS) na gestão 

hospitalar. As entrevistas abordaram tópicos centrais, como as tecnologias 

implementadas na instituição nos últimos 10 anos, incluindo seus tipos e 

funcionalidades específicas. Foi investigada a aplicação prática dessas ferramentas 

no cotidiano da gestão e assistência, com foco em como elas têm contribuído para a 

melhoria dos processos organizacionais e operacionais.

Além disso, foram exploradas as dificuldades enfrentadas durante a 

implementação e uso das TICS, como questões relacionadas à infraestrutura, 

treinamento de profissionais e integração entre os sistemas existentes. Também 

foram incluídas perguntas sobre a percepção dos entrevistados em relação aos 

benefícios ou limitações dessas tecnologias no contexto hospitalar, com ênfase em 

aspectos de segurança, eficiência e governança.

Com o objetivo de garantir a fidelidade e a consistência dos dados obtidos, cada 

entrevista foi gravada apenas após os participantes assinarem formalmente o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). As gravações foram, então, 

integralmente transcritas e examinadas com atenção, permitindo uma análise 

criteriosa das respostas, com destaque para padrões, temas centrais e tendências 

importantes para o desenvolvimento do estudo.

A organização para os dados qualitativos obtidos aconteceu mediante a técnica 

de análise de conteúdo, seguindo uma abordagem sistemática proposta por Bardin 

(2010), a qual possui três etapas fundamentais que estão representadas abaixo na 

figura 1:

Figura 1-Etapas da análise de conteúdo segundo Bardin (2010)
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Fonte: Autoria Própria.

4.5 ANÁLISE DOS DADOS

A análise dos dados coletados nas entrevistas foi realizada seguindo 

rigorosamente a metodologia da Análise de Conteúdo, proposta por Bardin (2011). 

Esta técnica, reconhecida por seu rigor e clareza metodológica, é composta por três 

fases principais detalhadas a seguir:

1° Pré-análise: A fase inicial consistiu na leitura exploratória, também 

denominada leitura flutuante, com o objetivo de familiarizar o pesquisador com o 

conteúdo integral das transcrições das entrevistas realizadas. Após essa etapa 

preliminar, definiu-se o corpus de análise, constituído por 16 entrevistas transcritas na 

íntegra, selecionadas de maneira criteriosa, levando em consideração a 

representatividade dos diferentes setores institucionais envolvidos e a diversidade das 

experiências relatadas pelos participantes. Posteriormente, foi definido os objetivos 

da análise, bem como formuladas as hipóteses iniciais que guiaram todo o processo 

investigativo subsequente. Nesta etapa, também foram desenvolvidos indicadores 

que nortearam as fases subsequentes de codificação e categorização do material 

analisado.

 2° Exploração do Material: Na segunda fase, procedeu-se à codificação 

sistemática das entrevistas, com a transformação dos dados brutos em unidades de 

registro e unidades de contexto. As unidades de registro consistem nos elementos 

frequentemente destacados pelos participantes em suas narrativas, enquanto as 

unidades de contexto referem-se ao contexto mais amplo dessas informações, 

1 Entrevista: Aplicação do roteiro semiestruturado.

2 Pré-análise: análise dos documentos e definição do corpus da pesquisa.

3

4

Exploração do material: Identificação das unidades de contexto.

Resultados: levantamento das evidências expressas nas falas dos 
participantes.
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proporcionando uma compreensão mais profunda dos significados expressos pelos 

entrevistados.

Após essa etapa inicial de codificação, as unidades de registro identificadas 

foram organizadas em categorias temáticas definidas ao longo da análise. Essas 

categorias refletem os principais tópicos emergentes nas respostas dos participantes 

e foram estruturadas conforme descrito a seguir.

● Ferramentas e sistemas implementados;

● Estratégias de implementação;

● Benefícios das TICs;

● Dificuldades e desafios;

● Percepção do estágio atual.

Cada categoria principal foi subdividida em subcategorias específicas, 

permitindo análises mais detalhadas e aprofundadas.

3° Tratamento dos Resultados, Inferência e Interpretação: Na fase final, 

realizou-se o tratamento dos resultados visando extrair significados claros e 

relevantes dos dados codificados. Foram analisadas as relações entre as categorias 

temáticas identificadas, buscando padrões, tendências e relações importantes para 

entender melhor o fenômeno estudado.
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Figura 2-Passos metodológicos da Análise de Conteúdo fundamentada por Bardin (2011) -Vitória – 
ES, Brasil, 2025

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, 2025.

A Figura 3 ilustra o processo de pré-análise adotado neste estudo, destacando 

as etapas envolvidas, a relação com os objetivos da pesquisa, as categorias temáticas 

definidas e os critérios utilizados na codificação das unidades de análise.

Análise de 
Conteúdo

A exploração 
do material

Tratamento 
dos resultados

Decodificação: colorir, 
recortar, categorizar, 

codificar;

Categorização.

Interferência;

Interpretação.

Pré-análise

Organização do material;

Escolher o documento;

Leitura profunda;

Elaboração dos 
indicadores.

Definir regras de 
codificação;

Recortar, categorizar e 
codificar;

Enumeração;

Frequência simples e 
direção.
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Figura 3-. Fluxograma da Pré-análise de Bardin (2011). Vitória – ES, Brasil,  2025

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, 2025.
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A interpretação dos resultados foi orientada pelo referencial teórico adotado na 

pesquisa e pelos objetivos previamente estabelecidos, buscando compreender o 

papel das tecnologias de informação e comunicação (TICs) no contexto institucional 

estudado e sua contribuição efetiva para o alcance do Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS 16  Paz, Justiça e Instituições Eficazes), que objetiva promover 

sociedades pacíficas e inclusivas, garantir acesso universal à justiça e construir 

instituições eficazes e responsáveis em todos os níveis.

Assim, a partir dessas etapas metodológicas, os dados foram analisados e 

organizados para a criação do CORPUS da pesquisa, que consiste em um conjunto 

estruturado de documentos e trechos de depoimentos submetido a análises para 

inferências. Essa organização possibilitou uma compreensão mais ampla e 

fundamentada dos fenômenos investigados na pesquisa.

Após a definição do CORPUS, iniciou-se a etapa de codificação, que consistiu 

na identificação das unidades de registro (UR), seguidas pelas unidades de contexto 

(UC). Visto que as unidades de contexto foram extraídas diretamente das transcrições 

das entrevistas, sendo agrupadas a partir da similaridade das palavras e da 

proximidade de sentido pelas falas dos participantes.

Nesta etapa, foram entrevistados 8 profissionais de enfermagem, sendo 3 

enfermeiras e 5 técnicos de enfermagem, cujas idades oscilavam entre 32 e 66 anos. 

Também foram entrevistados 6 gestores e 2 profissionais administrativos. 

Para início da organização dos dados, foi realizada a separação do corpus do 

estudo, que são os fragmentos dos depoimentos por categorias, realizando a 

delimitação de metas, as pré-classificações e as diretrizes que foram utilizadas como 

norteador para as demais fases.
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Quadro 1-CORPUS das categorias empíricas do estudo. Vitória – ES, Brasil, 2025.

CATEGORIAS PARTICIPANTES FALAS DOS PARTICIPANTES

Categoria 1: 
Ferramentas e sistemas 
implementados

P01

"O MV, o Prontuário eletrônico. Tem também o 
Sistema de Rastreabilidade de Material da CME. Que 
antigamente era todo feito manual, hoje é tudo 
informatizado."

P14

"Nós usávamos o MV-2000, que era uma plataforma 
rodava no desktop, com algumas limitações. Então, 
foi para o SOUL. Com isso, a gente entrou com o 
PEP, que é o Pronto Áudio Informatizado."

P14

"A gente tem o sistema de gestão de ocorrência, 
sistema de gestão de documentação e nós temos 
também o sistema de gestão estratégica, baseado 
em KPI."

P02

"Quando a gente fala tecnologia, a gente avançou 
bastante. Hoje, assim, quando a gente fala de 
engenharia clínica, nós estamos falando diretamente 
de tecnologia."

P13
"Aqui a gente usa o sistema MV, para construir a 
documentação, a gente usa muito o Excel para 
formular, para manter os documentos atualizados. "

Categoria 2: 
Estratégias de 
implementação

P01

"A gente fez uma reunião de apresentação de 
projeto, a gente viu tudo que a gente precisava 
inicialmente. A gente montou um grupo de lideranças 
dentro desse projeto."

P16 "Hoje a gente faz um cronograma anual onde a gente 
treina de três em três meses esses profissionais."

P14

"Geralmente, as implantações que nós fazemos, nós 
que treinamos os gestores para ele poder passar 
para a equipe. Geralmente o gestor define ali um 
usuário chave, que a gente chama."

P01
"À medida que a gente ia avançando nas etapas de 
execução, tinha os treinamentos in loco com a equipe 
do projeto."

Categoria 3: Benefícios 
das TICs P01

"Porque a gente, tendo todos esses processos 
informatizados, o nosso histórico não vai se perder. 
A gente vai conseguir caminhar independente das 
pessoas."

P06
"Na verdade, eles aumentam a praticidade do nosso 
serviço, né? Otimizam o nosso tempo e nos dão mais 
segurança no trabalho que é realizado."

P07 "Segurança do paciente é o primordial."
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P02

"A gente consegue verificar o quanto que isso dá 
retorno positivo para a gente. Então é falhas de 
processo, é erros de compra, até mesmo a 
importância de saber fazer uma solicitação de um 
item."

P05
"A rapidez continua também, que a gente consegue 
minimizar o nosso tempo quando a gente precisa de 
algo no sistema."

Categoria 4: 
Dificuldades e desafios P01

"No meu caso também, uma das dificuldades, além 
dessa questão da mão de obra treinada, é a 
rotatividade dos profissionais. Dentro da 
enfermagem, o nosso turnover é bem grande."

P03
"Então, a maior dificuldade hoje, nossa realidade, é 
que o sistema dá muito erro. Tipo, ao entrar no 
sistema, cai, né?"

P16

"Às vezes a gente tem mecanismos, ferramentas 
muito eficazes, mas o nosso computador não tem 
memória, não tem capacidade de rodar aquilo ali de 
forma eficiente."

P07

"A quantidade de computadores. Essa é uma das 
dificuldades maiores. Não tem um suficiente. Porque 
aqui é uma escola, você tem alunos, você tem 
residentes, você tem médico..."

P05
"Existe uma explicação superficial, que seria até um 
meio de a gente falar que seria bom ele ter um 
treinamento mais aprofundado do sistema."

Categoria 5: 
Percepção do estágio 
atual

P01 "Eu acho que a gente evoluiu muito. A gente tá numa 
fase avançada."

P15
"A gente já tem bastante coisa em andamento, né? 
Então, assim, às vezes tem coisas até que, por 
exemplo, nós temos Telemedicina."

P16

"Eu acho que é um caminho novo eu não acho que 
esteja avançado não apesar de a gente possa 
ferramentas avançadas eu acho que é um caminho 
novo."

P16 "A gente tem uma Ferrari e a gente trabalha como um 
fusquinha."

P01
"E eu vejo que lá é bem mais atrasado do que a 
gente. Então, eu acredito que a gente esteja num 
estágio bem avançado."

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, 2025
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Nesse contexto, após a identificação das unidades, o objeto de estudo foi 

estruturado com base nas categorias empíricas, elaboradas a partir da análise e 

interpretação das falas dos participantes da pesquisa. 

A percepção dos profissionais que atuam na gestão hospitalar e representantes 

da área assistencial e administrativa sobre a implementação da tecnologia, sua 

utilização e dificuldades enfrentadas frente às TICs, foi realizada por meio das 

entrevistas conduzidas pelas pesquisadoras. 

Posteriormente na leitura exploratória prevista por Bardin (2010), foi identificado 

as unidades de registro, reunindo cada uma em cinco grandes categorias emergentes. 

Para facilitar a navegação no material, atribuí cores às categorias: rosa (I), verde (II), 

azul (III), amarelo (IV) e vermelho (V).

Conforme supramencionado, a coleta de dados também foi orientada pelo 

princípio da saturação teórica. Esse critério é aplicado quando, após a análise das 

informações obtidas de determinado número de participantes, verifica-se que novas 

entrevistas não acrescentam elementos relevantes ou distintos, o que torna 

desnecessário a inclusão de novos sujeitos na pesquisa (Fontanella; Ricas; Turato, 

2008). Na etapa seguinte, correspondente à exploração do material, deu-se início à 

aplicação das diretrizes previamente definidas, conforme ilustrado na Figura 4.

Figura 4-Processo de Organização de dados de acordo com Bardin (2011). Vitória – ES, Brasil, 2025.

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, 2025

Fase 2 – Exploração do
Material

• Recorte falas,
• Unidades de 

Contexto (UC), 
• Quadros analíticos,
• Codificação,
• Sistematização 

evidências.

Fase Final

• Apresentação do 
relatório final,

• Término da análise 
de conteúdo.

Fase 3 – Tratamento dos 
Resultados

• Evidências primárias
• Quadro final 

(categorias/evidências)
• Relatório interpretativo
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No processo de decodificação, a enumeração, que consiste na escolha de 

regras de contagem que auxiliam na definição das Unidades de Registro (UR) e 

Unidades de Contexto (UC), é uma das etapas propostas por Bardin (2010). Essa 

contagem é realizada a partir dos critérios previamente estabelecidos pela 

pesquisadora. 

A análise quantitativa empregou a técnica de Frequência Simples (FS), que 

consistiu no levantamento do número de ocorrências de cada tema ao longo das 

entrevistas, conforme orientações metodológicas de Bardin (2010). Essa contagem 

possibilitou mapear os conteúdos mais presentes nas falas, subsidiando a 

interpretação dos achados de forma estruturada e coerente com os objetivos do 

estudo.

A etapa seguinte, com base nas regras previamente definidas, consistiu na 

exploração do material, com o início da aplicação das diretrizes. 

Quadro 2-Unidades de Registro e Unidades de Contexto. Vitória – ES, Brasil, 2025.

CATEGORIAS UNIDADES DE REGISTRO UNIDADES DE CONTEXTO

FERRAMENTAS E 

SISTEMAS 

IMPLEMENTADOS

Sistema MV: 33

Prontuário Eletrônico: 12

MV Soul: 5

Sistema de Rastreabilidade: 2

Gestão Estratégica: 2

VIVACE: 1

Sistema de classificação de risco: 

2

Sistema de gestão da qualidade: 

1

Pacote Office: 4

Inteligência artificial: 7

Power BI/Dashboard: 3

Automação de controle de 

acesso: 1

Os entrevistados destacaram o 

Sistema MV como a principal 

ferramenta tecnológica 

implementada, com ênfase no 

Prontuário Eletrônico do 

Paciente (PEP) como elemento 

central do processo assistencial. 

Houve menção também à 

evolução do sistema (de 

MV2000 para MV Soul), 

demonstrando um processo 

contínuo de aprimoramento. 

Além do sistema principal, foram 

identificados diversos sistemas 

específicos/setoriais como o 

Sistema de Rastreabilidade da 

CME, VIVACE para imagens 

diagnósticas, sistema de 

classificação de risco 

(Manchester) e portais de 
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cotação para suprimentos. 

Outras tecnologias 

complementares incluem o 

pacote Office/Microsoft 365, 

inteligência artificial em 

equipamentos diagnósticos e 

dashboards para monitoramento 

de indicadores.

ESTRATÉGIAS DE 

IMPLEMENTAÇÃO

Treinamento: 49

Cronograma: 6

Reuniões: 2

Lideranças: 1

Usuário-chave: 2

Educação continuada: 1

Avaliação de resultados: 8

Adaptação: 3

Transição: 3

Fase de teste: 2

As estratégias para 

implementação das tecnologias 

de informação seguiram um 

padrão estruturado, iniciando 

com planejamento e análise das 

necessidades, seguido pela 

formação de grupos de liderança 

e estabelecimento de 

cronogramas. O treinamento 

emergiu como elemento central, 

destacando-se sua 

periodicidade e continuidade. A 

estratégia de formação de 

"usuários-chave" foi mencionada 

como prática para difusão do 

conhecimento. O processo de 

implementação inclui também 

fases de teste, avaliação de 

resultados e adaptações, 

evidenciando uma abordagem 

iterativa na adoção das 

tecnologias.

BENEFÍCIOS DAS 

TICS

Agilidade: 29

Segurança do paciente: 5

Otimização de tempo: 3

Integração de informações: 24

Redução de erros: 6

Tomada de decisão: 11

Rastreabilidade: 2

Histórico preservado: 1

Acesso a indicadores: 3

Qualidade do atendimento: 9

Os benefícios percebidos com a 

implementação das TICs 

abrangem processos 

administrativos e assistenciais. 

Agilidade e otimização de tempo 

foram os mais citados, indicando 

impacto direto na eficiência 

operacional. A segurança do 

paciente destacou-se como 

benefício central nos processos 
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Independência de pessoas: 1

Velocidade: 20

Comunicação: 19

assistenciais, associada à 

redução de erros e 

rastreabilidade. A integração de 

informações e a preservação do 

histórico institucional foram 

mencionadas como 

contribuições para a gestão do 

conhecimento, reduzindo a 

dependência de pessoas 

específicas. O suporte à tomada 

de decisão baseada em dados 

emergiu como contribuição para 

a gestão estratégica, com 

acesso a indicadores em tempo 

real.

DIFICULDADES E 

DESAFIOS

Rotatividade dos profissionais: 1

Resistência à mudança: 4

Sistema instável: 2

Hardware inadequado: 1

Treinamento insuficiente: 5

Falta de interesse: 2

Suporte técnico limitado: 1

Sobrecarga de gestores: 1

Adaptação difícil: 2

Tempo escasso: 2

Custos de aquisição: 1

Os desafios relatados 

concentram-se em três áreas 

principais: fatores humanos, 

técnicos e organizacionais. 

Entre os fatores humanos, 

destacam-se a resistência à 

mudança, rotatividade de 

profissionais e falta de interesse 

ou engajamento. Nos fatores 

técnicos, instabilidade dos 

sistemas, hardware inadequado 

e limitações de integração foram 

os mais citados. Quanto aos 

fatores organizacionais, o 

treinamento insuficiente foi 

amplamente mencionado, 

seguido pela sobrecarga de 

gestores e suporte técnico 

limitado. Os entrevistados da 

área assistencial enfatizaram 

mais os desafios relacionados 

ao uso cotidiano, enquanto 

gestores apontaram questões 

estratégicas como custos e 
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complexidade de 

implementação.

PERCEPÇÃO DO 

ESTÁGIO ATUAL

Avançado: 9

Intermediário: 5

Em evolução: 2

Caminho novo: 1

A percepção sobre o estágio 

atual de desenvolvimento 

tecnológico variou entre os 

entrevistados, refletindo 

diferentes perspectivas 

profissionais e experiências. 

Gestores de alto nível tenderam 

a avaliar como "avançado", 

enquanto profissionais 

operacionais e técnicos 

classificaram mais como 

"intermediário" ou "em 

evolução". Houve 

reconhecimento do hospital 

como referência para outras 

unidades, especialmente na 

comparação com instituições 

recentemente incorporadas. A 

necessidade de evolução 

contínua foi mencionada, com 

percepção de potencial 

inexplorado das tecnologias já 

implementadas, sintetizada na 

metáfora "temos uma Ferrari e 

trabalhamos como um 

fusquinha". A visão 

predominante aponta para um 

caminho evolutivo em 

andamento, com avanços 

significativos já alcançados e 

desafios ainda a serem 

superados.

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, 2025.

Conforme indicado nas Figuras 3 e 4, a última fase do estudo concentrou-se no 

tratamento dos dados já categorizados, a partir das URs e UCs, com a finalidade de 
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sistematizar as evidências e compor os quadros analíticos relativos a cada categoria 

temática.

4.6 ASPECTOS ÉTICOS

O presente trabalho respeitará os princípios éticos e legais estabelecidos pela 

Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, que trata da realização de 

pesquisas envolvendo seres humanos. O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) da instituição, sendo aprovado sob o parecer nº 6.882.149

Todos os participantes foram devidamente esclarecidos sobre os objetivos e 

procedimentos da pesquisa, por meio da leitura e explicação detalhada, e 

posteriormente assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Foi 

garantido o anonimato dos participantes, utilizando-se códigos (P01, P02, P03... P16) 

para identificação nas transcrições e análises.

A confidencialidade das informações foi assegurada, sendo os dados utilizados 

exclusivamente para fins acadêmicos e científicos. As gravações das entrevistas 

serão mantidas sob guarda do pesquisador por cinco anos e, após esse período, serão 

destruídas.

Quanto aos aspectos éticos, a pesquisa segue a Resolução nº 510/2016. O 

risco predominante é a quebra de confidencialidade. Para mitigá-lo, todos os arquivos 

foram anonimizados, e apenas resultados agregados serão divulgados.
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5 RESULTADOS 

5.1 CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES DO ESTUDO

Participaram da pesquisa 16 profissionais vinculados ao Hospital Santa Casa 

de Misericórdia de Vitória, Espírito Santo. Para garantir uma análise representativa, 

esses profissionais foram categorizados em três grupos: gestores (37,5%), 

profissionais de enfermagem (50%) e profissionais administrativos (12,5%). Na figura 

5, demonstra-se uma análise dos profissionais dividida em três grupos distintos.

Figura 5 – Distribuição dos profissionais segundo categoria de atuação

Fonte: Elaborado pelo autor (2025)

Com relação à experiência profissional na instituição, os participantes foram 

classificados conforme o tempo de atuação: 68,75% tinham mais de cinco anos de 

experiência, 18,75% atuavam entre três e cinco anos e 12,5% entre um e três anos. 

A figura 6 apresenta a distribuição dos participantes de acordo com o tempo de 

atuação na instituição, evidenciando predominância de profissionais com mais de 

cinco anos de experiência.
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Figura 6 – Distribuição dos participantes segundo tempo de atuação na instituição.

Fonte: Elaborado pelo autor (2025)

 Quanto ao nível de formação acadêmica, constatou-se que 12,5% dos 

entrevistados possuíam pós-graduação, 50% ensino superior completo e 37,5 % 

formação técnica. A Figura 7 evidencia que a maioria dos participantes possui ensino 

superior completo, seguida de formação técnica, enquanto uma parcela menor 

apresenta pós-graduação.

Figura 7 –. Distribuição dos participantes segundo nível de formação acadêmica.

 Ensino superior completo  Formação técnica  Pós-graduação

Fonte: Elaborado pelo autor (2025)
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Vale ressaltar que todos os participantes utilizavam diariamente tecnologias de 

informação e comunicação (TICs) em suas rotinas profissionais. Destes, 6,75% 

declararam utilizar regularmente mais de três sistemas tecnológicos diferentes no 

desempenho de suas atividades. Conforme demonstra a Figura 8, todos os 

participantes utilizavam TICs em suas rotinas, sendo que uma pequena parcela 

relatou uso regular de mais de três sistemas tecnológicos distintos.

Figura 8 – Uso diário de Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) pelos participantes

             Mais de três sistemas Até 3 sistemas

Com o intuito de caracterizar a amostra e oferecer uma visão geral do perfil dos 

entrevistados, o Quadro 3 apresenta informações sociodemográficas e profissionais 

dos participantes do estudo. São contempladas variáveis relacionadas à categoria 

profissional, tempo de atuação na instituição, nível de formação acadêmica e uso 

cotidiano das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs).



53

Quadro 3-Perfil sociodemográfico e profissional dos participantes do estudo

VARIÁVEIS DOS PARTICIPANTES FREQUÊNCIA 
ABSOLUTA (N)

FREQUÊNCIA 
RELATIVA (%)

Categoria Profissional
Gestores 6 37,5%
Profissionais de enfermagem 8 50%
Profissionais administrativos 2 12,5%
Tempo de atuação na instituição
Mais de 5 anos 11 68,75%
Entre 3 e 5 anos 3 18,75%
Entre 1 e 3 anos 2 12,5%
Nível de formação acadêmica
Pós-graduação 2 12,5%
Ensino superior completo 8 50,0%
Ensino técnico 6 37,5%
Uso diário de TICs
Utilizam diariamente TICs 16 100%
Usam mais de três sistemas 
tecnológicos 1 6,25%

Fonte: Elaborado pelo autor (2025)

5.2 CATEGORIAS E EVIDÊNCIAS DO ESTUDO

Ao aplicar a técnica de análise de conteúdo proposta por Bardin, foram 

identificadas cinco categorias principais nas entrevistas analisadas. As categorias e 

suas evidências são apresentadas de forma organizada e detalhada no quadro 

seguinte:

Quadro 4-. Evidências das categorias do estudo, Vitória – ES, Brasil, 2025.

CATEGORIAS 
TEMÁTICAS

EVIDÊNCIAS IDENTIFICADAS

CATEGORIA 1 – 

Ferramentas e 

sistemas 

implementados

As entrevistas revelaram um ecossistema tecnológico centrado no 

sistema MV, com destaque para o Prontuário Eletrônico do Paciente 

(PEP) como elemento nuclear. A instituição passou por um 

processo evolutivo de sistemas, migrando do MV2000 para versões 

mais avançadas como o MV Soul. Além do sistema principal, foram 

identificados diversos sistemas específicos para áreas como Central 

de Material Esterilizado (rastreabilidade), diagnóstico por imagem 

(VIVACE), classificação de risco (Manchester) e gestão da 

qualidade. Tecnologias complementares como Microsoft 365, 

Power BI e equipamentos com inteligência artificial embarcada 
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também foram implementados, indicando uma estratégia 

diversificada de adoção tecnológica. Observa-se uma 

predominância de sistemas integrados, buscando a 

interoperabilidade entre diferentes setores do hospital.

CATEGORIA 2 – 

Estratégias de 

implementação

As estratégias de implementação adotadas seguiram um padrão 

estruturado de gestão de projetos tecnológicos. O processo inicia-

se com planejamento estratégico, incluindo análise de 

necessidades, formação de grupos de liderança e estabelecimento 

de cronogramas de implantação. A capacitação emerge como 

elemento central, com destaque para treinamentos periódicos e 

educação continuada. Uma estratégia recorrente foi a formação de 

"usuários-chave", que funcionam como multiplicadores do 

conhecimento. A implementação se caracteriza por uma abordagem 

iterativa, com fases de teste, avaliação de resultados e adaptações 

dos sistemas. Observa-se que os setores administrativos e 

assistenciais adotaram estratégias diferenciadas conforme suas 

particularidades, mas seguindo diretrizes institucionais comuns.

CATEGORIA 3 – 

Benefícios das TICs

Os benefícios percebidos com a implementação das TICs abrangem 

múltiplas dimensões da instituição. Nos processos administrativos, 

destacam-se a integração de informações, otimização de tempo, 

maior controle de custos e suporte à tomada de decisão baseada 

em dados. Na dimensão assistencial, a segurança do paciente 

emerge como benefício central, associada à redução de erros, 

rastreabilidade de processos e melhoria na qualidade do 

atendimento. Na gestão do conhecimento, evidencia-se a 

preservação do histórico institucional, disponibilidade de dados para 

pesquisa e melhoria contínua, além da redução da dependência de 

conhecimentos centralizados em pessoas específicas. Profissionais 

assistenciais enfatizam benefícios relacionados à prática diária, 

enquanto gestores destacam aspectos estratégicos como 

indicadores de desempenho e sustentabilidade institucional.

CATEGORIA 4 – 

Dificuldades e 

desafios

Os desafios identificados distribuem-se em três dimensões 

principais: fatores humanos, técnicos e organizacionais. Entre os 

fatores humanos, a resistência à mudança apresenta-se como 

barreira, especialmente entre profissionais mais experientes, 

somada à alta rotatividade de pessoal particularmente na área de 

enfermagem. Nos fatores técnicos, destacam-se a instabilidade dos 

sistemas, hardware inadequado para as necessidades dos 
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softwares e limitações de integração entre diferentes plataformas. 

Os fatores organizacionais incluem treinamento insuficiente ou 

superficial, sobrecarga dos gestores responsáveis pela 

implementação e suporte técnico limitado. Observa-se uma 

disparidade na percepção dos desafios conforme o perfil 

profissional, com gestores focando em aspectos estratégicos e 

financeiros, enquanto profissionais assistenciais enfatizam 

dificuldades operacionais cotidianas.

CATEGORIA 5 – 

Percepção do estágio 

atual

A percepção sobre o estágio atual de desenvolvimento tecnológico 

apresenta significativa heterogeneidade entre os entrevistados, 

refletindo diferentes perspectivas profissionais e experiências com 

as tecnologias. Gestores de alto nível tendem a avaliar o estágio 

como "avançado", enquanto profissionais operacionais classificam 

mais como "intermediário" ou "em evolução". Emerge uma 

percepção de disparidade entre o potencial das tecnologias 

implementadas e sua utilização efetiva, sintetizada na metáfora 

"temos uma Ferrari e trabalhamos como um fusquinha". O hospital 

é reconhecido como referência tecnológica para outras unidades, 

especialmente quando comparado a instituições recentemente 

incorporadas. A visão predominante aponta para um processo 

evolutivo contínuo, com reconhecimento dos avanços já 

conquistados e consciência dos desafios ainda a serem superados, 

especialmente no desenvolvimento de competências digitais dos 

profissionais.

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, 2025.
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6. DISCUSSÃO

As Unidades de Contexto foram evidenciadas nas categorias que serão 

discutidas abaixo:

6.1 FERRAMENTAS E SISTEMAS IMPLEMENTADOS

A instituição estudada evidencia uma trajetória consistente de modernização 

tecnológica, destacando-se a implementação do sistema MV, nas versões MV2000, 

MV Soul e MV PEP, que atua como plataforma central de gestão hospitalar. Além 

disso, o MV interliga-se a outros sistemas especializados, como o Vivace, destinado 

ao diagnóstico por imagem, e o sistema de rastreabilidade da CME. De acordo com 

um dos entrevistados, "antigamente era todo feito manual, hoje é tudo informatizado" 

(P01). Esse avanço dialoga com Bellei et al. (2024), que destacam a interoperabilidade 

como elemento importante para a troca contínua de informações e para a 

coordenação do cuidado.

O Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP), conforme Mourão e Neves (2007), 

contribui para a reorganização das práticas clínicas, ao viabilizar o acesso ágil às 

informações dos pacientes e otimizar o registro de condutas assistenciais. Entretanto, 

Da Silva Costa et al. (2025) enfatizam que a integração dos sistemas de informação 

em saúde requer enfrentamento contínuo de entraves técnicos.

Complementarmente, a adoção de tecnologias avançadas, como Microsoft 

365, Power BI e soluções com inteligência artificial, demonstra o compromisso da 

instituição em acompanhar tendências tecnológicas contemporâneas. Nessa 

perspectiva, Madeira, Guimarães e Mendes (2015) enfatizam que as TICs são 

ferramentas importantes para apoiar decisões estratégicas e táticas, promovendo 

maior transparência, eficiência e qualidade organizacional. 

Além disso, evidencia-se a expansão do uso da comunicação digital, 

especialmente por meio de aplicativos como o WhatsApp, que facilitam a interação 

entre profissionais e pacientes. Conforme relataram P2 e P3, essa prática coopera 

para a agilidade de processos e comunicação profissional-paciente, corroborando o 

que apontam Meirelles, Teixeira e França (2022) sobre os benefícios da comunicação 

digital nos serviços de saúde.

6.2 ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO
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As estratégias de introdução das Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TICs) foram estruturadas a partir de um planejamento prévio, baseado em um 

mapeamento das necessidades institucionais. Como relatou P01, houve uma reunião 

inicial para identificação das demandas e formação de um grupo de lideranças 

responsáveis pelo acompanhamento do projeto. Esse procedimento dialoga com 

Grossi et al. (2021), que apontam a infraestrutura, os recursos humanos, a liderança 

e o financiamento como elementos essenciais no planejamento de implementação de 

TIC em hospitais.

A formação de "usuários-chave", mencionada por P14, é uma prática 

reconhecida pela literatura como eficaz para difundir conhecimento e reduzir 

resistências durante a adoção de novas tecnologias. Em vista disso, Souza (2000) 

observa que esses usuários são selecionados com base em critérios estabelecidos 

pelos gestores ou pela equipe do projeto, considerando não apenas domínio técnico, 

mas também engajamento e legitimidade organizacional.

A implementação gradual, estruturada em fases de testes e avaliações 

periódicas, demonstra maturidade institucional em gestão de projetos tecnológicos. 

Rabechini Junior, Carvalho e Laurindo (2002) apontam que essa maturidade se 

caracteriza pela consolidação de sistemas formais de controle que englobam 

simultaneamente prazos, custos e iniciativas de capacitação institucional. Desse 

modo, a introdução tecnológica foi planejada de forma progressiva, iniciando com 

diagnósticos organizacionais e reuniões para apresentação dos projetos (P1), 

seguindo-se pela criação de grupos multidisciplinares dedicados ao levantamento das 

demandas específicas de cada setor.

A qualificação profissional ocorreu por meio de treinamentos sistemáticos 

realizados em diferentes etapas do projeto. Setores estratégicos, como o de 

qualidade, definiram programações periódicas para capacitações, com atualizações 

trimestrais (P16). Entretanto, alguns setores relataram treinamentos insuficientes ou 

superficiais (P5, P16). Segundo Silva et al. (2024), incorporar estratégias de 

implementação já nas etapas iniciais de avaliação das tecnologias favorece a 

eficiência do acesso dos usuários, permitindo considerar aspectos como 

aceitabilidade, viabilidade, adequação à estrutura organizacional, sustentabilidade e 

preferências dos pacientes. Esses elementos contribuem diretamente para um 

cuidado mais resolutivo e alinhado às reais necessidades da população.
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6.3 BENEFÍCIOS DAS TICS

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) implementadas nos 

serviços hospitalares mostraram-se estratégicas ao reduzir tempo de execução de 

tarefas, ampliar a segurança assistencial e integrar dados clínicos e administrativos. 

Além disso, garantem a preservação do histórico institucional, favorecendo a 

continuidade operacional e a sustentabilidade organizacional, como relatado pelos 

entrevistados (P01). Tais achados dialogam com Ferreira et al. (2024), que destacam 

que os sistemas de informação fortalecem a comunicação entre profissionais, 

qualificam a tomada de decisão clínica e contribuem para um cuidado mais integrado 

e responsivo às necessidades do paciente.

Destaca-se, ainda, a melhoria da segurança do paciente, considerada 

"primordial" por P07. Essa percepção encontra respaldo nas diretrizes da Organização 

Mundial da Saúde, que reconhece o papel das TICs na redução dos erros 

assistenciais e na promoção da qualidade. Em consonância, Vilela e Jericó (2019) 

reforçam que o uso dessas tecnologias contribui diretamente para a diminuição dos 

erros de medicação.

Outro avanço identificado pelos entrevistados (P1, P10, P14) refere-se à 

integração das informações e ao suporte às decisões baseadas em dados. Essa 

característica estratégica na gestão hospitalar é reforçada por Dias et al. (2024), os 

quais enfatizam que sistemas informatizados, como a prescrição eletrônica e painéis 

de indicadores, melhoram a clareza das informações e aprimoram a qualidade 

assistencial.

Os participantes reconheceram de forma unânime os ganhos em eficiência 

operacional, destacando a agilidade assistencial proporcionada pelo acesso 

instantâneo ao prontuário eletrônico do paciente. Aguiar e Mendes (2016) corroboram 

essa percepção ao afirmar que a integração dos sistemas de comunicação e o uso de 

TICs agilizam os processos hospitalares, tornando mais rápida a circulação de 

informações. Consequentemente, houve redução do tempo de atendimento e 

minimização dos riscos, como erros de medicação e perda de dados clínicos (P1, P5, 

P6, P7). 

Adicionalmente, a automação de processos nas áreas de imagem diagnóstica, 

laboratórios e suprimentos também promoveu a redução de falhas e o incremento da 
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produtividade operacional, conforme relatos de P4 e P11. Para Barbieri Bombarda e 

Vitale Torkomian (2022), o prontuário eletrônico é indispensável para organizar, de 

maneira ágil e sistemática, um conjunto amplo de informações clínicas, facilitando 

uma prática assistencial integral e colaborativa, além de reduzir a fragmentação do 

cuidado.

6.4 DIFICULDADES E DESAFIOS

A partir das entrevistas, foram identificadas três categorias principais de 

desafios enfrentados pela instituição durante a implementação digital: fatores 

humanos, dificuldades técnicas e barreiras de ordem organizacional.

No campo humano, a rotatividade de profissionais, apontada por P01, tem 

dificultado a consolidação de práticas digitais, gerando descontinuidade no uso 

adequado dos sistemas. Além disso, a resistência à mudança, sobretudo entre 

trabalhadores com maior tempo de serviço e menor familiaridade com ferramentas 

digitais, representa um obstáculo relevante (P5, P8, P14). Esse comportamento é 

coerente com o que descrevem Vandresen et al. (2022), ao relacionarem a rejeição a 

novas tecnologias a fatores como idade, tempo de instituição e baixo nível de 

letramento digital.

Do ponto de vista técnico, os problemas relatados envolveram instabilidade dos 

sistemas, quedas de conexão e a inadequação dos equipamentos disponíveis, 

conforme destacaram P03 e P11. Addo e Agyepong (2024) apontam que falhas na 

infraestrutura tecnológica, incluindo interrupções e a obsolescência de hardware, 

comprometem diretamente o fluxo assistencial e aumentam o tempo de espera dos 

pacientes. Nesse sentido, Norouzi (2024) reforça que a insuficiência orçamentária 

para a atualização de equipamentos constitui um entrave recorrente em instituições 

públicas e filantrópicas.

De maneira análoga, a falta de treinamentos específicos emergiu como ponto 

crítico. A fala do participante P16 evidencia lacunas na capacitação contínua dos 

colaboradores. Essa questão é corroborada por Yew et al. (2025), que afirmam ser 

importante oferecer, no mínimo, alfabetização digital básica para a implementação 

efetiva de ferramentas tecnológicas consideradas simples, como sistemas eletrônicos 

de prontuário ou telemedicina. Para tecnologias mais sofisticadas, entretanto, são 
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necessárias tanto infraestrutura especializada quanto capacitações técnicas 

avançadas.

Outro desafio relevante relaciona-se à falta de computadores em setores de 

maior demanda, como enfermagem e residência médica (P7, P9), o que revela a 

carência de infraestrutura física necessária à informatização. Esse achado está em 

consonância com Matsuda, Évora e Boan (2014), que apontam a limitação de 

recursos materiais e financeiros como um dos principais obstáculos à adoção de 

tecnologias na assistência.

6.5 PERCEPÇÃO DO ESTÁGIO ATUAL

A percepção sobre o atual estágio de desenvolvimento tecnológico da 

instituição revelou considerável heterogeneidade entre os entrevistados. Enquanto 

P01 afirmou que "a gente evoluiu muito e a gente tá numa fase avançada", P16 

contrapôs, considerando que "é um caminho novo, eu não acho que esteja avançado 

não". Essas divergências decorrem das distintas trajetórias pessoais e profissionais, 

bem como das expectativas em relação ao uso de tecnologia. Nesse contexto, Aisyah 

et al. (2024) argumentam que instituições com níveis mais elevados de maturidade 

digital tendem a apresentar melhores indicadores assistenciais, logísticos, de 

capacitação e gestão de informações, o que contribui para uma percepção positiva 

dos colaboradores sobre esses processos.

A metáfora utilizada por P16 "temos uma Ferrari e trabalhamos como um 

fusquinha" ilustra um fenômeno frequente nas organizações em processo de 

transformação digital: a subutilização das ferramentas disponíveis. Uwimana et al. 

(2025) observam que a incorporação de tecnologias baseadas em inteligência 

artificial, como algoritmos de aprendizado de máquina, pode potencializar a análise 

de dados, otimizar fluxos operacionais e melhorar a acurácia diagnóstica. Entretanto, 

esses benefícios somente se concretizam quando acompanhados de mudanças 

organizacionais efetivas.

Embora o hospital seja reconhecido regionalmente como referência tecnológica 

(P01), permanece entre os profissionais a percepção de que a transformação digital 

não está concluída, mas constitui um processo contínuo de aprimoramento. Esse 

entendimento aproxima-se do modelo teórico descrito por Vidal Carvalho, Rocha e 

Abreu (2019), segundo o qual a evolução dos sistemas de informação em saúde 
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ocorre de forma gradual, passando por estágios até alcançar a maturidade 

organizacional.

Após análise das categorias anteriores e dos dados obtidos nas entrevistas, foi 

possível evidenciar que as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) 

adotadas pela instituição contribuem diretamente para o alcance do Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) 16, voltado à promoção da paz, da justiça e de 

instituições eficazes. Estudos apontam que a incorporação de tecnologias digitais aos 

processos administrativos e assistenciais resulta em avanços relevantes, tais como 

maiores eficiências operacional, redução de custos e ampliação do protagonismo do 

paciente no cuidado (Stoumpos, 2023). 

Nesse contexto, a perspectiva do ODS 16 enfatiza a melhoria da eficácia 

institucional, expressa por meio da transparência dos processos, do suporte à tomada 

de decisão baseada em dados e pela rastreabilidade das atividades operacionais. Em 

vista disso, a meta 16.6 reforça a necessidade de criar instituições eficazes, 

responsáveis e transparentes, enquanto, no Brasil, o foco é ampliar a transparência, 

a accountability e a efetividade das instituições públicas (IPEA, 2025). Tais diretrizes 

dialogam diretamente com a análise de Jen et al. (2023), que ressalta a importância 

da transparência dos processos, do suporte à tomada de decisão baseada em dados 

e da rastreabilidade das atividades operacionais. 

A integração de dados e processos internos favorece uma leitura ampliada da 

dinâmica institucional, permitindo maior precisão na detecção de vulnerabilidades e 

na proposição de ajustes. Essa perspectiva encontra correspondência nos indicadores 

da Meta 16.6 do ODS, voltados à eficácia e transparência das instituições públicas 

(ONU, 2015). De acordo com Chen et al. (2023), o uso de ferramentas de integração 

de informações fortalece a racionalidade administrativa, uma vez que subsidia a 

alocação mais eficiente dos recursos e amplia a capacidade de avaliação dos 

resultados.

 Em consonância, os indicadores definidos pelo IPEA (2025), sendo eles a 

proporção das despesas públicas em relação ao orçamento aprovado (16.6.1) e grau 

de satisfação da população com os serviços prestados (16.6.2), evidenciam que a 

consolidação de sistemas de informação confiáveis é condição essencial para a 

construção de instituições responsivas e legitimadas.
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Adicionalmente, os entrevistados apontaram benefícios relacionados a 

digitalização dos processos, como maior rastreabilidade e redução de falhas 

operacionais. Ferramentas como o o Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP), os 

registros de não conformidades e o sistema da Central de Material Esterilizado (CME) 

padronizam condutas e ampliam a segurança da informação (P10, P14). Esses 

achados se articulam ao ODS 16 na medida em que fortalecem práticas 

transparentes, auditáveis e responsáveis, favorecendo a governança hospitalar, o 

acesso à informação e a confiabilidade dos processos. Assim, ao qualificar fluxos, 

assegurar evidências documentais e reduzir variabilidades, a instituição avança no 

propósito de construir serviços eficazes, responsáveis e inclusivos em todos os níveis 

(Martins, 2022).

Por fim, Rodrigues et al. (2025), ao comparar os modelos de transformação 

digital na saúde entre Brasil e Portugal, destacam que a expansão da 

interconectividade e das práticas de governança da informação favorecem a 

equidade, a integralidade e a segurança dos serviços prestados, alinhando-se aos 

objetivos do ODS 16. O estudo sugere que as decisões são tomadas considerando 

diversos segmentos da sociedade, atendendo a diferentes necessidades, sem 

exclusões, o que reflete diretamente os princípios de representatividade e 

inclusividade da meta 16.7 (Nações Unidas Brasil, 2025).
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7 CONCLUSÃO

A presente dissertação teve como objetivo analisar o papel da Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TICs) na gestão de uma instituição filantrópica de saúde 

e sua contribuição para o ODS - 16 - Paz, Justiça e Instituições Eficazes. A partir da 

análise de conteúdo das entrevistas realizadas com profissionais da instituição, foi 

possível identificar cinco categorias principais que nortearam a compreensão do 

fenômeno estudado: ferramentas e sistemas implementados, estratégias de 

implementação, benefícios das TICs, dificuldades e desafios, e percepção do estágio 

atual.

Os resultados evidenciaram um ecossistema tecnológico centrado no sistema 

MV, com destaque para o Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP) como elemento 

central da transformação digital. A instituição implementou também diversos sistemas 

específicos para áreas como Central de Material Esterilizado, diagnóstico por imagem 

e gestão da qualidade, além de tecnologias complementares como Microsoft 365, 

Power BI e equipamentos com inteligência artificial.

O processo de implantação seguiu etapas estruturas: inicialmente, foi realizado 

um diagnóstico detalhado das demandas existentes, seguido da criação de grupos 

responsáveis por conduzir as ações previstas em prazos bem definidos. A capacitação 

frequente dos funcionários foi apontada como essencial, sobretudo pela formação de 

profissionais estratégicos, denominados "usuários-chave", cuja função era auxiliar na 

disseminação das informações técnicas junto às equipes, facilitando assim a 

aceitação das mudanças pelos colegas.

Entre os benefícios percebidos, destacam-se a otimização do tempo, a 

segurança do paciente e a integração de informações. A preservação do histórico 

institucional e a redução da dependência de conhecimentos centralizados em pessoas 

específicas foram citadas como contribuições importantes para a sustentabilidade 

institucional.

As dificuldades e desafios identificados distribuíram-se em três dimensões: 

fatores humanos (resistência à mudança, rotatividade de profissionais), fatores 

técnicos (instabilidade dos sistemas, hardware inadequado) e fatores organizacionais 

(treinamento insuficiente, sobrecarga de gestores). Além disso, a percepção sobre o 

estágio atual de desenvolvimento tecnológico apresentou heterogeneidade entre os 
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entrevistados, refletindo diferentes perspectivas profissionais e experiências quanto 

ao uso da tecnologia.

A análise das entrevistas evidenciou contribuições das TICs implementadas 

para o alcance do ODS 16, principalmente nos aspectos relacionados à eficácia 

institucional. A transparência proporcionada pelos sistemas de informação, o suporte 

à tomada de decisão baseada em evidências e a rastreabilidade dos processos 

representam avanços importantes na direção de uma instituição mais eficaz e 

responsável.

A vivência da organização analisada oferece subsídios importantes a outras 

entidades filantrópicas interessadas em avançar na transformação digital, com o 

intuito de assegurar a sustentabilidade financeira e elevar o padrão operacional. 

Destacam-se como fatores decisivos: o alinhamento das TICs com os objetivos 

estratégicos da instituição; a participação ativa das lideranças desde o planejamento; 

a existência de multiplicadores internos; e a adoção de uma implantação gradual, por 

ciclos sucessivos de ajustes.

Os resultados evidenciam que a incorporação das TICs transcende a mera 

adoção de ferramentas digitais, configurando-se como processo organizacional que 

exige adaptação cultural, capacitação permanente e integração entre áreas. A 

experiência do hospital analisado reforça que a transformação digital pode favorecer 

a padronização de processos, a rastreabilidade e a transparência administrativa, 

contribuindo diretamente para a governança hospitalar e para a prestação de contas 

à sociedade. Esses achados se alinham aos princípios do ODS 16, nas metas 

relacionadas à criação de instituições eficazes, responsáveis e transparentes.

Como principal achado, a pesquisa traz o potencial transformador das 

tecnologias de informação e comunicação na gestão de hospitais filantrópicos, 

evidenciando ganhos em eficiência, qualidade assistencial e governança. Ao explicitar 

elementos que favorecem ou inviabilizam a adoção das TICs, o estudo oferece 

referências úteis tanto para gestores quanto para formuladores de políticas voltadas 

ao fortalecimento dessas instituições, peças-chave na rede pública de saúde 

brasileira.

A transformação digital emerge como um caminho irreversível para as 

instituições de saúde, especialmente as filantrópicas, que enfrentam o desafio 
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constante de fazer mais com menos recursos. Nesse contexto, as TICs deixam de ser 

meras ferramentas operacionais para se tornarem catalisadoras de uma gestão mais 

eficaz, transparente e alinhada aos objetivos de desenvolvimento sustentável, em 

especial o ODS - 16.

Para pesquisas futuras, sugere-se a investigação de estratégias específicas 

para o desenvolvimento de competências digitais em instituições com alta rotatividade 

de profissionais, bem como a análise comparativa de diferentes modelos de 

implementação de TICs em organizações filantrópicas de saúde. Recomenda-se 

também a realização de estudos longitudinais que permitam avaliar o impacto das 

tecnologias implementadas na sustentabilidade institucional a longo prazo e em sua 

contribuição efetiva para o alcance dos objetivos de desenvolvimento sustentável.
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APÊNDICE

APÊNDICE A – ENTREVISTA

Instrumento de Coleta de Dados

Entrevista Semiestruturada aos Profissionais - Gestores

Nome:                                      Idade:                      Sexo:

Formação:                                     Tempo de atuação no serviço:

1. Quais ferramentas e sistemas de tecnologia de informação e comunicação 
foram adotados no estabelecimento de saúde filantrópico nos últimos 10 
anos.

2. Quais estratégias foram adotadas para implementar essas tecnologias

3. Como você descreveria o estágio atual de adoção das tecnologias de 
informação e comunicação no estabelecimento de saúde filantrópico?

4. Como as tecnologias e inovações contribuíram para o desempenho da 
instituição?

5. Na sua percepção como as TICs auxiliam no processo de gestão da 
informação no hospital?

6. Quais são as principais dificuldades enfrentadas pelos gestores em relação 
ao uso das tecnologias de inovação no processo de trabalho? Quais as 
maiores dificuldades no uso dessas tecnologias?

7. Quais os principais benefícios que você identificou que as TICs trouxeram 
para a rotina do seu serviço na instituição?

8. Na sua percepção de que forma essas ferramentas auxiliam o 
estabelecimento de saúde na busca pelo alcance do ODS16- Paz, Justiça e 
Instituições Eficazes
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APÊNDICE B – ENTREVISTA

Instrumento de Coleta de Dados

Entrevista Semiestruturada aos Profissionais – Profissionais

Nome:               Idade:                      Sexo:

Formação:                                     Tempo de atuação no serviço:

1. Quais ferramentas e sistemas de tecnologia de informação e comunicação 
foram adotados no estabelecimento de saúde nos últimos 10 anos.

2. Descreva como as TICs auxiliam no seu dia a dia na empresa?

3. Na sua percepção como as TICs auxiliam no processo de gestão da 
informação no hospital?

4. Quais as maiores dificuldades no uso dessas tecnologias no seu processo de 
trabalho?

5. Descreva sua experiência com a utilização das TICs no Hospital Santa Casa 
de Misericórdia de Vitória?

6.      Quais as principais vantagens da utilização das TICs para você?

7. Quais os principais benefícios que você identificou que as TICs trouxeram 
para a rotina do seu serviço na instituição?

8. Como a você percebe o suporte fornecido pelos gestores em relação à 
utilização de tecnologias e ferramentas de inovação (treinamento, incentivo e 
adaptação ao uso dessas tecnologias?
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)

Você está sendo convidado (a) para participar como voluntário da pesquisa, “A 
TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NA SAÚDE: O PAPEL DA TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO NA GESTÃO DE UMA INSTITUIÇÃO 
FILANTRÓPICA E SUA CONTRIBUIÇÃO PARA O ODS16”, sob a responsabilidade 

de FABIANA ROSA NEVES SMIDERLE.

JUSTIFICATIVA:  O motivo da realização deste estudo baseia-se na 

necessidade de conhecer o processo de implementação, uso e adequação das TICs, 

a fim de verificar os desafios apontados pelos gestores de saúde, e propor hipóteses 

de melhorias e adequação, para o aprimoramento da contribuição para a ODS16. 

OBJETIVO DA PESQUISA: O presente estudo tem como objetivo. Analisar o 

papel da tecnologia da informação e comunicação na gestão de uma instituição 

filantrópica e sua contribuição para o ODS16; Identificar as ferramentas e sistemas 

adotados nos últimos 10 anos, incluindo estudos prévios, treinamentos realizados e 

estratégias de implementação; Compreender o estágio atual de adoção das 

tecnologias da informação e comunicação (TIC) nos estabelecimentos de saúde 

filantrópico e sua apropriação pelos profissionais; Descrever a utilidade das 

tecnologias e inovações adotadas, examinando como essas ferramentas contribuem 

para o melhor desempenho da instituição e alcance do ODS16; Descrever as 

principais dificuldades enfrentadas pelos gestores e pela equipe em relação ao uso 

das tecnologias de inovação no processo de trabalho; Identificar a percepção da 

equipe em relação ao suporte fornecido pelos gestores, a partir da existência de 

treinamento, incentivo e adaptação ao uso das tecnologias e ferramentas de inovação.

PROCEDIMENTOS: A pesquisa será desenvolvida com dados coletados no 

Hospital Santa Casa de Misericórdia de Vitória, localizado em Vitória no Estado do 

Espírito Santo, por meio de entrevistas com um roteiro semiestruturado com perguntas 

que abordará sobre a implementação da tecnologia da informação na instituição 

filantrópica os benefícios e desafios decorrentes da implementação. 

________________________                      _____________________

    Rubrica do participante                                           Rubrica do pesquisador                                   
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As entrevistas serão com os gestores do Hospital e profissionais da área 

assistencial e administrativa. gravadas e posteriormente transcritas. Após assinarem 

o termo de consentimento livre e esclarecido, os entrevistados devem responder às 

perguntas propostas.

DURAÇÃO E LOCAL:  Hospital Santa Casa de Misericórdia de Vitória, 

localizado, Rua DR. João dos Santos Neves, 143 - Vila Rubim, Vitória - ES, 29025-

023. A pesquisa será por meio de instrumentos que serão explicados e feitos 

presencialmente com o participante. 

RISCOS E DESCONFORTOS: Os riscos da participação na pesquisa são 

mínimos, visto que, todas as avaliações que serão realizadas, serão através da 

resposta ao questionário, e caso haja riscos relacionados a algum tipo de 

constrangimento, estes, serão sanados pelos pesquisadores. Os participantes do 

estudo, ou seja, não serão divulgados nomes, imagens ou identidades, além do 

cuidado com aplicação dos instrumentos darão suporte aos participantes.

BENEFÍCIOS: Os benefícios da pesquisa para as instituições no que se refere 

a futuras ações que venham a ser implementadas, tendo em vista o embasamento e 

as comprovações científicas realizadas nesse estudo, podendo assim fornecer 

incentivo para uma melhor prática dos profissionais, discussão e implementação de 

melhorias nas políticas públicas bem como contribuir para a formação acadêmica dos 

discentes envolvidos na pesquisa.                               

ACOMPANHAMENTO E ASSISTÊNCIA: Durante a elaboração da pesquisa, 

os pesquisadores darão total assistência e, em caso de intercorrências, essas serão 

sanadas imediatamente pela equipe de pesquisa. 

GARANTIA DE RECUSA EM PARTICIPAR DA PESQUISA E/OU RETIRADA 
DE CONSENTIMENTO:  Os Funcionários do hospital Santa Casa de Misericórdia, 

serão esclarecidos (a)s em qualquer aspecto que desejarem e estarão livres para 

participarem ou recusarem.   
O responsável poderá retirar o consentimento ou interromper a sua participação 

a qualquer momento. A sua participação é voluntária e a recusa em participar não 

acarretará qualquer penalidade ou modificação na forma em que é atendido pelo 
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_________________________                      ______________________

    Rubrica do participante                                           Rubrica do pesquisador                                   
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pesquisador que irá tratar a sua identidade com padrões profissionais de sigilo. Você 

não será identificado em nenhuma publicação.

GARANTIA DE INDENIZAÇÃO: Fica garantido ao participante o direito de 

indenização diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa. A presente pesquisa 

não implica em custos, nem tampouco em compensação financeira de qualquer espécie 

para os participantes, sendo a participação voluntária. Mas, assegura ressarcimento 

sobre danos que se originem dos procedimentos da pesquisa.

GARANTIA DE MANUTENÇÃO DO SIGILO E PRIVACIDADE: Ainda os 

pesquisadores se comprometem a resguardar sua identidade durante todas as fases 

da pesquisa, inclusive após finalizada e publicada. Assim, os resultados estarão à sua 

disposição quando finalizada. Seu nome ou o material que indique sua participação 

não será liberado sem a permissão do responsável pelo entrevistado. 

Os dados e instrumentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com o 

pesquisador responsável por um período de 5 anos, e após esse tempo serão 

destruídos. Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo 

as duas assinadas, onde uma via será arquivada pelo pesquisador responsável, e a 

outra será fornecida a você e se for realizada virtualmente, será enviada por e-mail.

ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS: Em caso de dúvidas sobre a pesquisa ou 

para relatar algum problema, você poderá contatar o(a) pesquisador(a) Fabiana Rosa 

Neves Smiderle pelo telefone (27) 99944-7263, no endereço: Rua Santa Júlia nº180, 

Rio Marinho, Vila Velha– ES, CEP: 29112-460. Você também pode solicitar o contato 

com o Comitê de Ética em Pesquisa da Escola Superior de Ciências da Santa Casa 

de Misericórdia de Vitória - EMESCAM (CEP/EMESCAM) através do telefone (27) 

3334-3586, e-mail comite.etica@emescam.br ou correio: Av. N. S. da Penha, nº 2190, 

Santa Luiza – Vitória – ES – cep: 29045-402. O CEP/ EMESCAM tem a função de 

analisar projetos de pesquisa visando à proteção dos participantes dentro de padrões 

éticos nacionais e internacionais. Seu horário de funcionamento é de segunda a 

quinta-feira das 13:30h às 17h e sexta-feira, das 13:30h às 16h.

_________________________                      ______________________

    Rubrica do participante                                           Rubrica do pesquisador                                   
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Os resultados estarão à sua disposição quando finalizada. Seu nome ou o 

material que indique sua participação não será liberado sem a permissão do responsável 

por você. Os dados e instrumentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com o 

pesquisador responsável por um período de 5 anos, e após esse tempo serão 

destruídos. Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo 

que uma via será arquivada pelo pesquisador responsável, e a outra será fornecida a 

você e seu responsável. Também poderá ser enviado de forma virtual por meio de 

questionário eletrônico

Declaro que fui informado(a) dos objetivos do presente estudo de maneira clara 

e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei solicitar 

novas informações, e o meu responsável poderá modificar a decisão de participar se 

assim o desejar. Recebi uma via deste termo de consentimento e me foi dada a 

oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas. Assim, estarei ciente que 

receberei uma via desse documento e a outra ficará com os pesquisadores 

responsáveis. Após o esclarecimento(a) das informações sobre a pesquisa, caso 

aceite fazer parte do estudo, assine ao final deste documento, que está em duas vias. 

Uma dessas via será destinada a você e a outra ao pesquisador responsável. Em 

caso de recusa você não será prejudicado(a) de forma alguma. Em caso de dúvidas 

você poderá esclarecer a qualquer momento com os pesquisadores.                                

________________________                      ______________________

Assinatura do participante                        Assinatura do pesquisador                              

    _________________________                                         __________________________

    Rubrica do participante                                                                     Rubrica do pesquisador                                   
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ANEXO I- CARTA DE ANUÊNCIA –
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ANEXO II- PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP
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